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APRESENTA¢ëO 

O produto em questão apresenta os Programas, Projetos e Ações e Hierarquização das 

Áreas e/ou Programas de Intervenção Prioritários, Produto 05/08 do Plano Municipal de 

Saneamento Básico (PMSB) do município de Tarumirim, que integra a Unidade de 

Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Caratinga ï UPGRH 

DO5. 

O PMSB, que visa estabelecer um planejamento das ações de saneamento no município, 

elaborado a partir do contrato Nº 07/2015, firmado em 25/03/2015 entre a Fundação 

Educacional de Caratinga (FUNEC) e o Instituto BioAtlântica (IBIO ï AGB Doce), está sendo 

construído com base na Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes 

nacionais para o saneamento básico, com vistas à melhoria da salubridade ambiental e proteção 

dos recursos hídricos, além da promoção da saúde pública; o Termo de Referência (TdR) do 

Ato Convocatório Nº 18/2014 (Contrato de Gestão ANA nº 072/2011 e Contrato de Gestão 

IGAM Nº 001/2011), para contratação dos serviços propostos no objeto desse contrato; a 

proposta técnica da FUNEC; as premissas e procedimentos resultantes da Primeira Reunião 

Pública, realizada no município de Caratinga em 16/04/2015; e as adequações especificadas no 

Primeiro Seminário realizado no município, como proposto no Plano de Trabalho (Produto 

01/08). 

Nesses eventos supracitados, participaram membros do IBIO-AGB Doce, CBH-

Caratinga, representantes do município, inclusive com a participação dos Comitês de 

Coordenação e Comitê Executivo do PMSB local, além da equipe técnica da FUNEC. 

O Saneamento Básico e, deste modo, o PMSB, engloba quatro pilares, sendo eles: 

Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitário, Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos 

Sólidos e Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais. 

A integração dos pilares citados representa um modelo coerente entre as etapas 

estabelecidas no TdR, com inter-relações lógicas e cronológicas, objetivando a elaboração das 

etapas solicitadas contratualmente com seus respectivos produtos associados, conforme abaixo 

especificadas de forma sumária: 

 

ETAPA I ï PLANEJAMENTO DO PROCESSO  

V  PRODUTO 1 ï Plano de Trabalho;  

V  PRODUTO 2 ï Plano de Comunicação e Mobilização Social;  
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ETAPA II ï DIAGNÓSTICO TÉCNICO -PARTICIPATIVO  

V PRODUTO 3 ï Diagnóstico Técnico-Participativo dos Serviços de Saneamento Básico;  

ETAPA III ï PROGNÓSTICO E ALTERNATIVAS PARA UNIVERSALIZAÇÃO DOS 

SERVIÇOS  

V PRODUTO 4 ï Prognóstico com Objetivos e Metas dos Serviços de Saneamento Básico 

e Alternativas Institucionais de Gestão;  

V PRODUTO 5 ï Programas, Projetos e Ações e Hierarquização das Áreas e/ou 

Programas de Intervenção Prioritários;  

V PRODUTO 6 ï Plano de Investimentos;  

V PRODUTO 7 ï Sistema de Informação Municipal de Saneamento Básico com Seleção 

dos Indicadores para Monitoramento do PMSB; 

ETAPA IV PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E CONSULTA PÚBLICA 

V CONSULTA PÚBLICA 

PRODUTO 8 ï Relatório Final e Proposição da Minuta de Lei do PMSB.  
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1 INTRODU¢ëO 

O desenvolvimento e a qualidade de vida da população de um município estão 

diretamente relacionados à situação dos serviços de saneamento básico nele ofertados. Nesse 

contexto, aliado à necessidade da melhoria da qualidade de vida e das condições de salubridade 

do meio ambiente, necessárias para garantir a saúde da população, bem como à importância de 

diversos recursos naturais para a manutenção da vida; o estado brasileiro adotou uma política 

de saneamento básico integrada, materializada na Lei nº. 11.445/07. 

Essa política emerge em contraposição à fragmentação das ações de planejamento 

municipal; isto é, à limitada análise integrada dos aspectos sociais, econômicos e ambientais, 

que pode ocasionar uma série de problemas e conflitos socioambientais, com reflexos na 

qualidade de vida da população. Pressupõe-se, nesse sentido, que ações adequadas nos eixos 

estruturantes do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) podem conduzir a uma 

redução de desperdício de recursos, menos gastos com a saúde pública e a um desenvolvimento 

mais equilibrado. 

De acordo com Britto (2012), o PMSB é um instrumento estratégico de gestão 

participativa que permite a continuidade administrativa no setor de saneamento, bem como a 

sustentabilidade e perenidade dos projetos de saneamento. O município ao formular o PMSB 

passa a ter a prerrogativa de orientar os investimentos em saneamento, a serem realizados em 

seu território. 

A elaboração do PMSB do município de Tarumirim foi aprovada pela Prefeitura, para 

ser financiada com os recursos procedentes da cobrança do uso da água pelos usuário, geridos 

pelo Comitê da Bacia Hidrografica do Rio Caratinga ï CBH Rio Caratinga. 

Após o Diagnóstico Técnico Participativo dos Serviços de Saneamento Básico e a 

proposição do Prognóstico com Objetivos e Metas dos Serviços de Saneamento Básico e 

Alternativas Institucionais de Gestão, apresentam-se os programas, projetos e ações para o 

efetivo alcance das metas estabelecidas e ainda que compatibilizem o crescimento econômico, 

a sustentabilidade ambiental e a equidade social do município. Além disso, a partir de 

indicadores sociais, ambientais, de saúde e de acesso aos serviços de saneamento básico, e tendo 

em vista o processo participativo de elaboração do PMSB, deve ser proposta metodologia para 

hierarquização das áreas e/ou programas de intervenção prioritários no município para um 

horizonte previsto de quatro anos. 
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Os programas, projetos e ações previstos neste produto estão apresentados em função 

do prazo de implementação: Imediato (até 3 anos ï 2016-2019), Curto (entre 4 e 8 anos ï 2020-

2024), Médio (entre 9 e 12 anos ï 2025-2028), Longo (entre 13 e 20 anos ï 2019-2036) e 

Constante (ao longo do horizonte do plano ï 2016-2036); e apresentados por Eixo do 

saneamento (Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitário, Limpeza Urbana e Manejo de 

Resíduos Sólidos e Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais), além do Eixo Institucional. 

Nesta etapa, ainda, são indicadas ações de intervenção para os casos de emergência e 

contingência. 
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2 SINTESE DOS OBJETIVOS E METAS 

Este item apresenta, de maneira sintetizada, os objetivos e metas propostos para cada 

eixo do saneamento básico, além do Eixo Institucional. 

Com relação aos prazos estabelecidos para as metas e, por consequência, as ações; 

alguns divergem dos estabelecidos no produto anterior (Produto 4), em função da percepção de 

que, no que tange a priorização em intervenções (cronograma físico-financeiro/obras) nos 04 

eixos, por questões de disponibilidade de recursos financeiros, nem sempre será possível 

atender o pedido da população com relação aos prazos (imediato, curto, médio, longo e 

constante).  

Como as intervenções estruturais no saneamento básico exigem um montante 

significativo de recursos, a maior parte dos municípios precisam de financiamento na realização 

das ações, seja por transferência a fundo perdido, recursos onerosos, dentre outros, que na atual 

conjuntura econômica, tornam o acesso aos mesmos mais difíceis e complexos. 

Do mesmo modo, algumas metas foram acrescentadas neste produto para garantir a 

universalização do saneamento básico, proporcionando uma delimitação mais completa dos 

objetivos. 

Dessa forma justificam-se as diferenças ocorridas no Produto 5 (Programas, Projetos e 

Ações e Hierarquização das Áreas e/ou Programas de Intervenção Prioritários) no que diz 

respeito aos prazos, quando comparados aos do Produto 4. 

A 3ª Oficina, a qual refere-se à apresentação aos CC, CE e delegados do produto em 

questão, apresenta elementos diferentes dos utilizados no produto apresentado, devido a 

preocupação de usar recursos de linguagem visual cuidada e de qualidade no intuito de ajudar 

o apresentador a captar e reter a atenção da audiência, proporcionando um melhor entendimento 

aos que assistem. 

2.1 Sistema de Abastecimento de Água (SAA) 

Diante dos dados resultantes do Diagnóstico Técnico Participativo do PMSB do 

município de Tarumirim, no Eixo de Abastecimento de Água, o cenário encontrado retrata, que 

apenas 66,13 % da população total do município possui acesso ao serviço de abastecimento de 

água (COPASA, 2015). A reservação foi considerada insatisfatória para os sistemas coletivos 

presentes na zona rural do município. A ETA da sede do município atende parcialmente os 

padrões estabelecidos por lei acerca da potabilidade da água.  
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Especificamente no município de Tarumirim, a COPASA é a detentora da Concessão 

dos Serviços de Abastecimento de Água, entretanto a responsabilidade pelo serviço é da Gestão 

Municipal, a qual deve avaliar, estudar e fiscalizar a qualidade dos serviços prestados. 

Atentando para o processo de renovação da concessão, estabelecendo metas a serem cumpridas 

pela concessionária e exigindo a apresentação de relatórios de qualidade e indicativos de 

investimento no município. Tais informações são imprescindíveis ao processo de gestão do 

saneamento básico, acompanhamento do PMSB e disponibilização de informações a partir do 

SNIS. 

A seguir são apresentados os objetivos propostos para o Eixo Abastecimento de Água 

no PMSB do município de Tarumirim. 

OBJETIVO 1: AMPLIAÇÃO DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA ï SAA DA 

SEDE MUNICIPAL  - Atender com água potável a 100% dos domicílios urbanos, de forma 

continuada. 

OBJETIVO 2: OTIMIZAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA ï ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE ÁGUA  - Implementar a 

regulação das atribuições das agências reguladoras, definidas pela Lei nº 11.445/2007 e pelo 

decreto que a regulamenta, visando reduzir as perdas e promover o uso racional da água. Ainda, 

deve-se adequar a capacidade de produção e reservação. 

OBJETIVO 3: MELHORIA DA QUALIDADE DA ÁGUA DISTRIBUÍDA ï 

ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE ÁGUA  ï Melhorar a qualidade da 

água distribuída no município, no meio urbano e especialmente nas comunidades rurais.  

OBJETIVO 4: AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTEC IMENTO DE ÁGUA 

- ZONA RURAL  - Implantar alternativas técnicas para o abastecimento e tratamento de água 

simplificado, através de instalação de poços subterrâneos, instalação de equipamentos 

cloradores e Sistema para captação, armazenamento de água de chuva. 

OBJETIVO 5: CONTROLE E MONITORAMENTO DA QUALIDADE DA 

ÁGUA UTILIZADA EM SOLUÇÕES INDIVIDUAIS  - Proporcionar condições para que 

a população rural, que adota soluções individuais, tenha acesso a meios apropriados de 

abastecimento. 

OBJETIVO 6: PROTEÇÃO DOS MANANCIAIS DE ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA - Elaborar e implementar ações de proteção do entorno dos pontos de captação 

utilizados no município. 
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OBJETIVO 7: ALTERNATIVAS TÉCNICAS PARA ATENDER A DEMANDA 

FUTURA ï MANANCIAIS ALTERNATIVOS ï Estabelecer mananciais alternativos para 

o caso de situações de emergência. 

OBJETIVO 8: ALTERNATIVAS TÉCNICAS PARA REDUÇÃO DAS PERDAS 

DE ĆGUA NOS SAAôS ï Reduzir as perdas no sistema de abastecimento de água a um nível 

compatível com as condições ambientais e econômicas especificas do município. 

No Quadro 1 são apresentadas as metas para cada objetivo proposto, de forma 

sistematizada, além dos prazos para cada meta. 
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Quadro 1: Objetivos e metas do eixo de Abastecimento de Água 
OBJETIVOS METAS PRAZOS 

1. AMPLIAÇÃO DO ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA ï SAA DA SEDE MUNICIPAL 

1.1.1. Ampliar a operação dos sistemas de abastecimento através da operacionalização de mais 

pontos de captação (SEDE e Distritos) seguindo de adução e tratamento e distribuição. 

Imediato e 

Curto
 

1.1.2. Promover melhorias ou construção dos reservatórios que não atendem as especificações 

técnicas 
Imediato e 

Curto 

1.1.3. Garantir melhor controle de qualidade da água dos pequenos sistemas de distribuição 

localizados nos distritos menores e em pequenas localidades. 

Imediato e 

Curto 

2. OTIMIZAÇÃO DO SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA ï ADEQUAÇÃO 

DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE ÁGUA 

1.2.1 Criar e implantar programas de prevenção, controle e redução de perdas 
Imediato e 

Curto 

1.2.2. Substituição de redes antigas com funcionamento comprometido ou com proibição de uso, 

como é o caso do cimento amianto - CA. 

Imediato e 

Curto 

1.2.3 Promover instalação de micromedidores (hidrômetros) nas ligações domiciliares que não 

existam. 

Imediato, 

Curto e 

Constante 

1.2.4 Implantar sistema de dosadores de cloro, principalmente nos pequenos sistemas. 
Imediato e 

Curto 

1.2.5 Realizar setorização do SAA com o objetivo de minimizar a quantidade de vazamentos na 

rede de distribuição, além de diminuir o intervalo no abastecimento, caso haja necessidade de 

algum reparo na rede. 

Imediato e 

Curto 

1.2.6 Implantação do sistema de telemetria para facilitar a operacionalização do sistema geral. 
Imediato e 

Curto 

1.2.7 Isolamento para melhor segurança dos sistemas de tratamento e dos locais de reservação. 
Imediato e 

Curto 

1.2.8 Melhorar e ampliar a rede de abastecimento de água na sede e zona rural para atender a 

população periférica dos núcleos urbanos 

Imediato e 

Curto 

1.2.9 Instalar programa de Fluoretação no sistema de abastecimento de água de Tarumirim 
Imediato e 

Curto 

1.2.10 Implantar plano de emergência e contingência da água no município de Tarumirim 
Imediato e 

Curto 

1.2.11 A entidade detentora da concessão do Serviço de Abastecimento de Água, especificamente 

a COPASA (Sede) e Prefeitura Municipal (Demais setores) no Município de Tarumirim, deve 

criar e implantar plano de redução de energia elétrica em suas estruturas. 

Imediato e 

Curto 

1.2.12 Implantar plano de combate a incêndio nas estruturas de saneamento do município 
Imediato e 

Curto 
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OBJETIVOS METAS PRAZOS 

1.2.13 Implantar programa de capacitação profissional para os servidores públicos municipais e 

funcionários da empresa prestadora dos serviços de saneamento. 
Constante 

1.2.14 Implantar plano de cargos e salários uniformemente para todos os servidores públicos do 

município. 
Curto 

1.2.15. Tratar e destinar adequadamente os resíduos gerados no processo de tratamento de água. Imediato 

3. MELHORIA DA QUALIDADE DA ÁGUA 

DISTRIBUÍDA ï ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE 

TRATAMENTO DE ÁGUA 

1.3.1 Implantar sistemas de tratamento de água observando as particularidades da zona rural e 

urbana do município de Tarumirim 

Imediato e 

Curto 

1.3.2. Implantar um programa de monitoramento da qualidade das águas superficial e subterrânea 

por meio de pontos de amostragem na sede e nas comunidades rurais, com o propósito de acionar 

medida alternativa para abastecimento e promover ação conjunta (órgãos municipais de saúde e 

meio ambiente) para controle de poluição hídrica. 

Imediato e 

Constante 

4. AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA - ZONA RURAL 

1.4.1. Universalizar o abastecimento de água na zona rural, construindo sistemas individuais de 

tratamento utilizando tecnologias de tratamento simplificado. 

Curto e 

Constante 

5. CONTROLE E MONITORAMENTO DA 

QUALIDADE DA ÁGUA UTILIZADA E M 

SOLUÇÕES INDIVIDUAIS 

1.5.1. Criar e implantar sistema de assistência para monitorar a qualidade da água de soluções 

individuais e dar orientação técnica quanto à construção e poços e utilização de nascentes para o 

abastecimento, adotando medidas de proteção sanitária 

Imediato, 

Curto e 

Constante 

6. PROTEÇÃO DOS MANANCIAIS DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

1.6.1. Elaborar e implementar ações de proteção do entorno dos pontos de captação utilizados no 

município. 

Imediato, 

Curto e 

Constante 

1.6.2. Elaborar e Implantar ações voltadas para a preservação dos mananciais e nascentes 

(Reflorestamentos) utilizados para abastecimento de água, salientando que esta ação a médio e 

longo prazo trará uma diminuição da escassez hídrica no município de Tarumirim. 

Constante 

7. ALTERNATIVAS TÉCNICAS PARA ATENDER 

A DEMANDA FUTURA ï MANANCIAIS 

ALTERNATIVOS 

1.7.1. Caracterizar as bacias hidrográfica onde estão inseridos os referidos mananciais: Córregos 

do Urucum, Serrinha, São João, Boa Sorte, juntamente com o Rio Caratinga 

Imediato e 

Constante 

1.7.2. Recuperar as áreas degradadas identificadas de modo a garantir a disponibilidade hídrica 

em quantidade e qualidade 

Imediato, 

Curto e 

Constante 

1.7.3. Utilizar a água proveniente de mananciais subterrâneos como alternativa para as 

populações menores de distritos e localidades 
Constante 

8. ALTERNATIVAS TÉCNICAS PARA REDUÇÃO 

DAS PERDAS DE ĆGUA NOS SAAôS 

1.8.1 Regulamenta­«o dos SAAôs nos povoados de Beija-Flor, Bananal de Baixo e Pega Bem. Imediato 

1.8.2 Elaboração e Implantação de Programa de Redução e Controle de Perdas de Água. 
Imediato e 

Curto 

1.8.3 Otimização do sistema de manutenção da rede de distribuição de água potável. 
Imediato e 

Curto 
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OBJETIVOS METAS PRAZOS 

1.8.4 Implantação da hidrometração nos sistemas de Beija-Flor, Bananal de Baixo, Bananal de 

Cima,  Santa Rita e Pega Bem  

Imediato e 

Curto 

1.8.5 Fiscalização e redução das ligações clandestinas de água Constante 
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2.2  Sistema de Esgotamento Sanitário (SES) 

Diante dos dados resultantes do Diagnóstico Técnico Participativo o município não 

possui uma infraestrutura adequada para a coleta e tratamento de esgotos em nenhuma porção 

de sua extensão territorial, o que sugere a ampliação e otimização dos sistemas de esgotamento 

sanitário na sede, distritos e povoados, além de subsídios ao controle de sistemas individuais 

nas áreas rurais dispersas. 

No que tange a priorização em intervenções (cronograma físico-financeiro/obras) nos 

04 eixos, nem sempre será possível atender o pedido da população com relação aos prazos 

(imediato, curto, médio e longo). Leva tempo e custos a elaboração de um projeto de um sistema 

de esgotamento sanitário, além das condicionantes de localização da ETE, como licenciamento, 

desapropriação, dentre outros.  

Depois de elaborado o projeto do sistema, o passo seguinte é ter acesso a recursos nas 

fontes de financiamento do Estado e da União, que pela atual conjuntura econômica, tornam a 

situação mais complexa. Após a aprovação do projeto e finalizada a linha de financiamento, a 

execução do projeto também é lenta, devido as especificidades desse tipo de sistema. Dessa 

forma justificam-se as diferenças ocorridas no Produto 5 (Programas, projetos, ações e 

hierarquização das áreas e/ou Programas) no que diz respeito aos prazos quando comparados 

aos do Produto 4. 

Os objetivos para o Eixo Esgotamento Sanitário são descritos a seguir: 

OBJETIVO 1: AMPLIAÇÃO E OTIMIZAÇÃO DO SISTEMA DE 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO (SES) ï Atender com serviços de coleta, transporte até a 

ETE e tratamento de 100% dos esgotos gerados nas áreas urbanizadas, aglomerados 

populacionais e zona rural do município. 

OBJETIVO 2: CONTROLE DE SISTEMAS INDIVIDUAIS PARA 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO  ï Eliminar as fossas implantadas de forma inadequada e os 

lan­amentos diretos, de esgoto nos cursos dô§gua, procurando que o saneamento rural seja 

realizado de maneira adequado. 

No Quadro 2 são apresentadas as metas para cada objetivo proposto, de forma 

sistematizada, além dos prazos para cada meta.  
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Quadro 2: Objetivos e metas do eixo de Esgotamento Sanitár io 
OBJETIVOS METAS PRAZOS 

1. AMPLIAÇÃO E OTIMIZAÇÃO DO SISTEMA 

DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO (SES). 

2.1.1. Implantar SES na sede municipal, considerando as demandas atual e futura (dando 

condições para que os novos loteamentos tenham o esgoto coletado de forma imediata), além da 

execução de projetos da Prefeitura Municipal a serem implementados para melhoria e incremento 

do sistema, incluindo rede coletora, construção de estação de tratamento e destinação final 

conforme a necessidade. Priorizar a expansão do atendimento a populações situadas às margens 

dos rios, distritos/povoado, regiões mais carentes de baixa renda dentro da viabilidade técnica de 

execução e regularização fundiária. 

Curto, 

Médio e 

Constante  

2.1.2. Implementar programa de combate a ligações irregulares na rede de esgoto Curto 

2.1.3 Implantar Sistema Individual de Esgotamento Sanitário da zona rural 
Curto e 

Médio 

2.1.4 Otimizar programa de monitoramento dos corpos receptores do efluente da ETE, para 

adoção de medidas preventivas e corretivas evitando a alteração das características dos corpos da 

água. 

Curto 

2.1.5 Digitalizar cadastro e mapeamento georreferenciado da rede de esgoto existente, 

incorporando as informações no SIG PMSB, com dimensionamento, estruturas e acessórios. 
Médio 

2.1.6 Implantar e realizar manutenção nas redes de esgoto sanitário nas áreas urbanas e seus 

equipamentos de acordo com projeto. 
Constante 

2.1.7 Implantar sistema de cadastro técnico fidedigno nas redes coletoras, visando possibilitar as 

análises quali-quantitativas da estrutura existe. 
Longo 

2.1.8 Reestruturação do corpo técnico da empresa e prefeitura municipal responsável pelo serviço 

de esgotamento sanitário visando a universalização do serviço público. 
Constante 

2. CONTROLE DE SISTEMAS INDIVIDUAIS 

PARA ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

2.2.1 Criar e implantar programa de assistência aos sistemas individuais de esgotamento sanitário, 

principalmente aos adotados como solução na zona rural, a fim de orientar quanto à construção e 

à manutenção adequada dos mesmos, minimizando o risco de contaminação ambiental 

Imediato e 

Constante 
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OBJETIVOS METAS PRAZOS 

2.2.2. Criar exigência legal de implantação de sistemas de tratamento individual para efluentes 

não domésticos, criando meios eficiente de fiscalização dos estabelecimentos geradores, a fim de 

minimizar o risco de contaminação ambiental. 

Curto e 

Constante 

2.2.3 Controlar e orientar a desativação de fossas rudimentares. 
Curto e 

Constante 
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2.3 Sistema de Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 

Considerando que Tarumirim é um município que boa parte da população é residente 

na área rural, devido a isso os objetivos e metas devem também ir de encontro a essa realidade. 

Para que o cenário atual atinja a universalização, faz-se necessária a modernização do 

setor, incluindo a adequação do quadro funcional e da infraestrutura disponível à demanda real; 

capacitação dos servidores; estabelecimento de parcerias estratégicas para o desenvolvimento 

setorial e o levantamento e monitoramento de indicadores de performance que possam medir 

estas melhorias. 

Os objetivos propostos para o Eixo Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos são 

descritos a seguir: 

OBJETIVO 1: REESTRUTURAÇÃO, MONITORAMENTO E INCREMENTO 

DA COLETA DE RSU - Atender com qualidade e de forma ininterrupta o serviço de coleta 

convencional dos RSU a 100% dos domicílios e com coleta seletiva a 100% do município. 

OBJETIVO 2: OTIMIZAÇÃO  E MONITORAMENTO DA COLETA 

SELETIVA - Aumento quantitativo e qualitativo na segregação dos resíduos, de forma a 

reduzir o volume de resíduos a serem aterrados.  

OBJETIVO 3: AMPLIAÇÃO DA COBERTURA DO SERVIÇO DE VARRIÇÃO  

ï Ampliar a área de atendimento com serviço de varrição na sede. Implantar Programa de 

conscientização da população para diminuir o descarte inadequado de resíduos sólidos e 

diminuir o índice de obstrução das redes de drenagem das águas pluviais na sede de Tarumirim. 

OBJETIVO 4: ESTABELECER CRONOGRAMAS E AMPLIAÇÃO DA ÁREA 

ATENDIDA COM SERVIÇOS DE PODA, CAPINA, ROÇAGEM E LIMPEZA DE 

BOCAS DE LOBO - Ampliar a abrangência dos serviços de poda, capina, roçagem e limpeza 

de bocas de lobo na sede. 

OBJETIVO 5: ELABORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO 

MUNICIPAL DE GE STÃO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL E 

ATUALIZAÇÃO DO PLANO  MUNICIPAL DE GE STÃO DO SERVIÇO DA SAÚDE ï 

Elaborar e implantar o Plano de Gestão de Residuos de Construção Civil e Demolição e 

atualizar plano de Resíduos dos Serviços de Saúde. 

OBJETIVO 6: REESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA TARIFÁRIO - 

Reestruturação do sistema tarifário, conforme prevê a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) 
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- Lei Federal nº 12.305/2010 e a Política Nacional de Saneamento Básico (PNSB) - Lei Federal nº 

11.445/2007. 

OBJETIVO 7: CONSTRUÇÃO DO ATERRO SANITÁRIO  - Implantar de aterro 

sanitário de pequeno porte de acordo com a Norma Brasileira de Referência (NBR) 15.849/2010 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

No Quadro 3 são apresentadas as metas para cada objetivo proposto, de forma 

sistematizada, além dos prazos para cada meta.  
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Quadro 3: Objetivos gerais do Eixo limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 
OBJETIVOS METAS PRAZOS 

1. REESTRUTURAÇÃO, MONITORAMENTO E 

INCREMENTO DA COLETA DE RSU 

3.1.1 Avaliar se a quantidade e qualidade dos equipamentos disponíveis para a limpeza pública e 

mão de obra atendem à demanda municipal no período de planejamento 

Imediato, 

Curto e 

Constante 

3.1.2 Avaliar se as rotas, horários e frequência dos serviços de coleta de resíduos atendem as 

demandas da área urbana e rural 

Imediato, 

Curto e 

Constante 

2. OTIMIZAÇÃO E MONITORAMENTO DA 

COLETA SELETIVA 

3.2.1 Contratação de empresa especializada para fazer o Plano Municipal de Coleta Seletiva Imediato  

3.2.2 Criar lei que estabeleça a Política Municipal de Resíduos Sólidos, visando atender à Política 

Nacional de Resíduos Sólidos 

Imediato, 

Curto e 

Médio 

3.2.3 Promover Programas de educação Ambiental para divulgar o sistema de coleta seletiva e 

sensibilizar os geradores para separação dos resíduos sólidos na fonte 

Imediato, 

Curto, 

Médio e 

Constante 

3.2.4 Aumento e manutenção de abrangência geográfica da coleta regular e seletiva 

Imediato 

e 

Constante 

3.2.5 Eliminação e recuperação do lixão localizado no povoado de Pega Bem e da atual área de 

disposição final de RSU na sede municipal (Aterro Controlado) 

Imediato, 

Curto, 

Médio, 

Longo e 

Constante 

3.2.6 Diminuição da geração per capta de resíduos sólidos domiciliares Imediato 

3.2.7 Aumento da quantidade de material reciclado comercializado (toneladas); 

Estabelecimento/fortalecimento de redes de comercialização de materiais recicláveis 

Imediato, 

Curto e 

Constante 

3.2.8 Organizar ou criar cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 

recicláveis; viabilizar postos de trabalho em cooperativas ou outras formas de associação de 

catadores de materiais recicláveis 

Imediato, 

Curto e 

Médio 

3.2.9 Compatibilizar o PGIRS com os demais Planos setoriais existentes; articulação e propostas 

para gestão consorciada de resíduos sólidos 

Imediato 

e Curto 
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OBJETIVOS METAS PRAZOS 

3. AMPLIAÇÃO DA COBERTURA DO 

SERVIÇO DE VARRIÇÃO 

3.3.1 Ampliar área de atendimento com serviço de varrição na sede e em sua totalidade territorial 
Curto e 

Médio 

3.3.2 Implantar programa de conscientização da população para diminuir o descarte inadequado de 

resíduos sólidos 

Imediato, 

Curto, 

Médio e 

Constante 

3.3.3 Diminuir o índice de obstrução das redes de drenagem das águas pluviais e bocas de lobo 

Imediato, 

Curto e 

Médio 

4. AMPLIAR A ABRANGÊNCIA DOS 

SERVIÇOS DE PODA, CAPINA, ROÇAGEM E 

LIMPEZA DE BOCAS DE LOBO NA SEDE. 

3.4.1 Ampliar e manter o quadro de servidores na área atendida com os de poda, capina, roçagem 

e limpeza de bocas de lobo na sede, de forma a atender as demandas e o incremento necessário, 

com a expansão urbana e criação de novas áreas verdes 

Imediato, 

Curto e 

Constante 

3.4.2 Melhorar a eficiência na fiscalização dos lotes particulares quanto a limpeza e manutenção 

da capina/roçagem na sede, notificando os proprietários, por meio de Lei ou Decretos específico, 

regulamentando o sistema de execução do serviço e cobrança de valores/multas, como exemplo, a 

implantação de IPTU progressivo para efetuarem o fechamento do lote 

Imediato 

5. ELABORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO 

PGRCD E ATUALIZAÇÃO DO  PGRSS 

3.5.1. Elaborar e implantar o Plano de Gestão de Resíduos de Construção Civil e Demolição e 

atualizar o Plano de Resíduos da Área da Saúde, bem como o seu regular cumprimento para coibir 

descartes clandestinos de resíduos de construção civil e, assim, contribuir para eliminar os pontos 

irregulares desses resíduos dispersos no perímetro urbano, tanto na sede como nos distritos, como 

toda planificação para os resíduos de saúde gerados no município. 

Imediato 

e Curto 

6. REESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA 

TARIFÁRIO 

3.6.1. Contratar empresa especializada para fazer a reestruturação tarifária dos serviços de limpeza 

pública 

Imediato 

e 

Constante 

7. CONSTRUÇÃO DO ATERRO SANITÁRIO 

3.7.1. Contratar empresa especializada para elaborar o projeto e construção do aterro sanitário. Imediato 

3.7.2. Capacitar mão de obra para operação do sistema implantado. Imediato 

3.7.3. Providenciar o Licenciamento Ambiental do sistema implantado. 

Imediato 

e 

Constante 
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2.4 Sistema de drenagem de urbana e manejo de águas pluviais 

Seguindo as determinações do diagnóstico técnico-participativo, para o eixo de 

Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais, foram propostos cinco objetivos, que atendem 

as necessidades do município, para satisfazer as condições legais e de universalização com 

qualidade dos serviços neste eixo. 

Por outro lado, é importante salientar que dos pilares que envolvem o saneamento 

básico, a Drenagem e Manejo de Águas Pluviais é o eixo com maiores dificuldades em ter 

acesso a linhas de financiamento, além da complexidade na elaboração de projetos, como 

também na própria execução dos mesmos.  

Dessa forma, em função das dificuldades na captação de recursos financeiros para a 

execução de trabalhos neste eixo, justificamos as diferenças ocorridas no Produto 5 (Programas, 

Projetos, Ações e Hierarquização das Áreas e/ou Programas) no que diz respeito aos prazos 

quando comparados aos do Produto 4. 

Os objetivos propostos para o Eixo Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais são 

descritos a seguir: 

OBJETIVO 1: MAPEAMENTO, DIGITALIZAÇÃO E 

GEORREFERENCIAMENTO DE TODO O SISTEMA DE DRENAGEM DO 

MUNICÍPIO  - Mapear o sistema de drenagem urbana de águas pluviais. Elaborar os projetos a 

serem executados e o georreferenciamento de todo o sistema de drenagem urbana do município 

de Tarumirim. 

OBJETIVO 2: ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE DRENAGEM E 

MANEJO DE AGUAS PLUVIAIS  ï Elaborar o Plano Municipal de Drenagem e Manejo de 

Aguas Pluviais do município de Tarumirim. 

OBJETIVO 3: CONTROLE DAS ÁGUAS PLUVIAIS NA FONTE (LOTES OU 

LOTEAMENTOS) - Realizar o controle das águas na fonte, ou seja, criar mecanismos para 

que os lotes ou loteamentos realizem a retenção das águas que precipitam em suas áreas. 

OBJETIVO 4: CRIAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE UM PROGRAMA DE 

MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE DRENAGEM ï Realizar manutenção do sistema, com 

vistas à diminuir riscos de eventos críticos. 

OBJETIVO 5: RECUPERAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DAS ÁREAS VERDES 

ï Ampliar e revitalizar as áreas verdes, objetivando a diminuição do volume escoado e 

atendimento ao código florestal. 
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No Quadro 4 estão apresentados os objetivos e as respectivas metas de forma 

sistematizada, além dos prazos para cada meta. 
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Quadro 4: Objetivos gerais do Eixo drenagem urbana e manejo de águas pluviais 
OBJETIVOS METAS PRAZOS 

1. MAPEAMENTO, DIGITALIZAÇÃO E 

GEORREFERENCIAMENTO DE TODO O 

SISTEMA DE DRENAGEM DO MUNICÍPIO. 

4.1.1. Elaborar mapeamento e cadastramento /banco de dados do sistema de drenagem com o 

auxílio da ferramenta Sistema de Informação Georreferenciadas (SIG), com o objetivo de promover 

meios de identificação dos pontos críticos, Sistemas existentes (amplitude de Atendimento da rede 

existente, carências, diâmetros, das tubulações existentes, emissários etc.). Pessoas atingidas pelos 

problemas de alagamentos, enxurradas, inundações e erosões, integração do sistema de drenagem 

com os demais sistemas de infraestrutura e setores municipais, entre outros. 

Médio e 

Longo 

2. ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 

DRENAGEM E MANEJO DE AGUAS PLUVIAIS. 

4.2.1 Elaborar Termo de Referência e contratar empresa para elaboração do Plano Municipal de 

Drenagem e Manejo de Águas Pluviais, segundo estudo da CPRM. 
Médio 

3. CONTROLE DAS ÁGUAS PLUVIAIS NA 

FONTE (LOTES OU LOTEAMENTOS). 

4.3.1. Elaborar projetos de lei e ações para que todos os empreendimentos públicos e privados e 

lotes residenciais realizem e controle e reutilização das águas pluviais na fonte, além da priorização 

de uso de calçadas ecológicas e beneficiamento tributário (IPTU) para proprietários que aderirem 

à ação. 

Curto, 

Médio e 

Constante 

4.3.2 Fiscalização dos índices de permeabilidade do solo nos lotes urbanos. 

Curto, 

Médio, 

Longo e 

Constante 

4. CRIAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE UM 

PROGRAMA DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA 

DE DRENAGEM. 

4.4.1. Adquirir equipamentos para manutenção e limpeza periódica dos dispositivos, como robô 

para monitoramento da rede, caminhão-prancha para transporte, pá carregadeira, retroescavadeira 

hidráulica, caminhão-caçamba (5m³), caminhão com sucção para limpeza de bueiros e galerias 

Médio e 

Longo 

4.4.2. Realizar limpeza e manutenção periódica nos dispositivos de drenagem (em conjunto, 

realizar levantamento dos dispositivos), destinando corretamente estes resíduos e verificando 

possíveis ligações clandestinas de esgoto. 

Constante 

4.4.3. Realizar levantamento de ligações clandestinas de esgoto sanitário na rede de drenagem 

urbana e erradica-las. 
Médio  
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OBJETIVOS METAS PRAZOS 

4.4.4. Diminuir a geração de sedimentos oriundos de processos morfodinâmicos. 

Imediato, 

Médio e  

Constante 

4.4.5 Realizar a Ampliação e Otimização do sistema de drenagem urbana. 
Médio e 

Longo 

4.4.6 Construção de novas redes de drenagem urbana 

Médio, 

Longo e 

Constante 

5. RECUPERAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DAS 

ÁREAS VERDES. 

4.5.1. Realizar estudo e executar a desapropriação das casas localizadas em áreas irregulares. 

Curto, 

Médio, 

Longo e 

Constante 

4.5.2. Realizar um estudo detalhado das praças e parques, diagnosticando problemas e 

potencialidades, além de realizar levantamento de possíveis áreas para criação de novos 

equipamentos. 

Imediato e 

Constante 

4.5.3 Recuperar Áreas de Preservação Permanente por meio da recomposição da mata ciliar, 

utilizando esta recuperação como atividade de educação e sensibilização ambiental da população. 

Imediato, 

Médio, 

Longo e 

Constante 
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2.5 Institucional 

Especificamente no município de Tarumirim, a Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 

responde pelos serviços de Esgotamento Sanitário e Drenagem Urbana e Manejo de Águas 

Pluviais e a Secretaria de Meio Ambiente responde pelos serviços de Limpeza Urbana e Manejo 

de Resíduos Sólidos (coleta, varrição e destinação final), apresentando deficiência em relação 

as informações, histórico, planejamento e execução dos serviços, os quais são realizados por 

demanda. O Serviço de Abastecimento de Água é realizado pela concessionária, por meio de 

concessão à Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA). 

Para a universalização dos serviços é necessária a estruturação de um setor responsável, 

o qual deve contar com espaço físico, material técnico e humano, para tal, são propostos os 

seguintes objetivos: 

OBJETIVO 1: ESTRUTURAÇÃO DOS SETORES RESPONSÁVEIS PELO 

SANEAMENTO - Estabelecer um arranjo institucional capaz de articular os quatro eixos do 

saneamento básico municipal de forma centralizada, sistemática e transparente. 

OBJETIVO 2:  INSTITUIÇÃO DO PMSB/TARUMIRIM, INSTRUMENTOS 

PARA MONITORAMENTO E LEGISLAÇÃO - Implementar a regulação dos quatro eixos, 

atendendo às atribuições relativas às agências reguladoras, definidas pela Lei nº 11.445/2007 e 

pelo decreto que a regulamenta. 

OBJETIVO 3:  ADEQUAÇÃO DAS TAXAS, TARIFAS E INVESTIMENTOS 

MANTENDO O EQUILÍBRIO ECONÔMICO -FINANCEIRO E A QUALIDADE DOS 

SERVIÇOS PARA A UNIVERSALIZAÇÃO DO ATENDIMENTO A TODAS CLASSES 

SOCIAIS - Integrar a gestão financeira, operacional e administrativa dos quatro eixos, por meio 

do uso do Sistema de Informações Municipais em Saneamento Básico (SIMSB). 

OBJETIVO 4:  IMPLANTAÇÃO, ATUALIZAÇÃO E INCREMENTO DO 

BANCO DE DADOS E SIG DO PMSB/TARUMIRIM  - O banco de dados do PMSB precisa 

ser incrementado e atualizado constantemente, proporcionando o cálculo de indicadores de 

forma periódica e uma melhor gestão do PMSB/Tarumirim, uma vez que o saneamento básico 

no município é administrado por diversos setores e os mesmos devem trabalhar em consonância 

(COPASA e Prefeitura Municipal). 

OBJETIVO 5: FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL ï Deve-se organizar e 

instrumentalizar setores das administrações direta e indireta, conselhos municipais, instituir 

fundos, estabelecer convênios e parcerias, criar mecanismos internos para integração dos 
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projetos, programas e ações, bem como ampliar o acesso e integrar o banco de dados de todas 

as secretarias, departamentos e divisões. 

OBJETIVO 6: CONTROLE SOCIAL  ï Estabelecer mecanismos de controle social 

do saneamento básico municipal nos quatro eixos. 

OBJETIVO 7: FISCALIZAÇÃO E REGULAÇÃO DOS SISTEMAS E 

SERVIÇOS DE SANEAMENTO - A fiscalização referente ao saneamento no município deve 

ser otimizada, adaptada, incrementada e mantida com a criação de novas sistemáticas advindas 

das ações do Plano. 

OBJETIVO 8: EDUCAÇÃO AMBIENTAL E SANITÁRIA  - Implementar um 

Programa de Educação Ambiental e Saneamento Básico no município 

No Quadro 5 são apresentadas as metas do eixo Institucional para cada objetivo 

proposto, de forma sistematizada, além dos prazos para cada meta. 
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Quadro 5: Objetivos e metas do Sistema Geral de Saneamento Básico 

OBJETIVOS METAS PRAZOS 

1. Estruturação dos Setores Responsáveis Pelo 

Saneamento 

5.1.1. Para adequar a estrutura institucional e satisfazer as necessidades do PMSB/Tarumirim, 

correspondentes a cada ano proposto nos programas, projetos e ações (PPA), é prioritário 

contratar empresa especializada e capaz de atualizar o plano de carreira cargos e salários dos 

servidores públicos, considerando a necessidade de execução dos programas e obras previstos. 

Dessa forma, devem ser adaptados e estruturados, os setores do saneamento, incluindo as áreas 

das comunidades rurais e os seus núcleos responsáveis pelo saneamento, viabilizando o sucesso 

da implementação do Plano, disponibilizando espaço físico, equipamentos e implementos 

indispensáveis ao funcionamento ideal. 

Imediato  

5.1.2. Estabelecer agilidade no funcionamento da estrutura institucional para atender as 

prioridades da administração, em relação ao PMSB/Tarumirim proposto neste produto. 

Readequar o plano de cargos e salários dos servidores, considerando necessidades para execução 

dos programas e obras previstas. Melhoria nos espaços físicos da estrutura da Prefeitura 

Municipal assim como equipamentos e métodos de praticidade. 

Imediato 
 

5.1.3. Estruturar o Setor da Prefeitura Municipal responsável pela coleta seletiva, adotada como 

política pública, em termos da gestão e gerenciamento. 
Imediato 

 

5.1.4. Implantar programa de capacitação profissional relacionado aos quatro eixos do 

saneamento para os servidores públicos municipais 
Imediato  

2. INSTITUIÇÃO DO PMSB/TARUMIRIM, 

INSTRUMENTOS PARA MONITORAMENTO E 

LEGISLAÇÃO 

5.2.1. Encaminhamento pelo Executivo do Projeto de Lei do Plano Municipal de Saneamento 

Básico à Câmara Municipal, para análise, discussão, amplo debate e aprimoramento do Projeto 

de Lei, cuja aprovação é de competência exclusiva do Legislativo Municipal e posterior 

sancionamento pelo Poder Executivo. 

Imediato  

3. ADEQUAÇÃO DAS TAXAS, TARIFAS E 

INVESTIMENTOS MANTENDO O EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO E A QUALIDADE 

DOS SERVIÇOS PARA A UNIVERSALIZAÇÃO 

DO ATENDIMENTO A TODAS CLASSES 

SOCIAIS 

5.3.1. Contratar empresa externa para realizar estudo de adequação das taxas e tarifas dos serviços 

de abastecimento de água, esgotamento sanitário e manejo de resíduos sólidos considerando os 

custos dos serviços e necessidades de investimentos, visando à manutenção da qualidade, o acesso 

da população mais carente através de subsídios a ampliação do atendimento para universalização. 

Em síntese analisar estudo tarifário da COPASA e Prefeitura Municipal. 

Imediato  

5.3.2. Implantar o sistema tarifário dos serviços de esgotamento sanitário e manejo de resíduos 

sólidos e limpeza pública. 
Imediato  
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OBJETIVOS METAS PRAZOS 

4. IMPLANTAÇÃO, ATUALIZAÇÃO E 

INCREMENTO DO BANCO DE DADOS E SIG DO 

PMSB/TARUMIRIM 

5.4.1. Implantação do Sistema de Informações Georreferenciadas - SIG elaborado no Produto 7 

do PMSB e incremento de atualização do Banco de Dados com informações detalhadas 

(considerar áreas históricas do município), quantitativas e qualitativas, do PMSB/Tarumirim. 

Imediato  

5.4.2. Criar e implementar sistema de registro e levantamento de informações atualizadas e 

detalhadas, de forma articulada com o Sistema Nacional de Informações do Saneamento - SNIS, 

uniformizando as unidades de planejamento dos diversos setores municipais possibilitando o 

cálculo dos indicadores, periodicamente, e avaliação constante da situação do saneamento no 

município de Tarumirim. Este sistema deverá manter ampla integração com o futuro Plano 

Diretor Municipal, para amarrar as questões de planejamento urbano e saneamento. 

Imediato  

5.4.3 Levantar informações, diferenciadas por regiões, da geração de resíduos, por perímetros 

urbanos, distritos/povoado e por bacia hidrográfica, com o objetivo de montar uma estimativa 

dessa geração no município. 

Imediato  

5.4.4 Criar um banco de dados dinâmico com informações operacionais referentes ao saneamento, 

para monitorar validade de licenças ambientais e outorgas. 
Imediato  

5. FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL 

5.5.1 Estruturar e apoiar o Conselho Municipal de Saneamento Básico, para que, em conjunto 

com os demais conselhos ligados ao saneamento (meio ambiente e política urbana), utilize os 

recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente, nas ações voltadas ao saneamento básico. 

Imediato  

5.5.2 Concurso Público para contratação de pessoal técnico com capacidade de melhorar o serviço 

de Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitário, Resíduos Sólidos e Drenagem Urbana 

visando à universalização do serviço público. 

Imediato  

5.5.3 Fortalecer e instrumentalizar o Conselho Municipal de Meio Ambiente. Imediato  

5.5.4 Contratar empresa especializada para reestruturação do plano de cargos e carreiras da 

Prefeitura. 
Imediato  

5.5.5 Promover um programa de palestras e Workshop destinado à divulgação do 

PMSB/Tarumirim, para toda a equipe dos profissionais responsáveis pelo saneamento do 

município, assim como para a integração externa entre os setores ligados ao saneamento no 

planejamento, execução e avaliação das ações. 

Imediato  
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OBJETIVOS METAS PRAZOS 

5.5.6 Incluir as prioridades de investimentos decorrentes do PMSB do município no Plano 

Plurianual (PPA), nas Diretrizes Orçamentárias (LDO) e no Orçamento Anual (LOA). 
Imediato  

5.5.7 Elaborar e implantar o Plano de Emergência, Contingência e Combate a Incêndio nas 

estruturas de saneamento do município 
Imediato  

5.5.8 Fortalecer, incentivar e apoiar associações de catadores de materiais recicláveis afim de 

potencializar a inclusão social 
Imediato  

6. CONTROLE SOCIAL 

5.6.1 Criar sistema de ouvidoria (Disque Denúncia) para processar e encaminhar ao setor 

responsável pelo recebimento das reclamações referentes aos serviços e para o registro de 

reivindicações, nos quatro setores do saneamento. 

Imediato  

7. FISCALIZAÇÃO E REGULAÇÃO DOS 

SISTEMAS E SERVIÇOS DE SANEAMENTO 

5.7.1 Criar sistema de fiscalização dos serviços referentes ao saneamento, de forma integrada 

entre os diversos setores e órgãos prestadores dos serviços de saneamento. 
Imediato  

5.7.2 Regularização dos imóveis de todo o SAA e SES da empresa/Prefeitura. Imediato  

5.7.3 Aderir à agência já constituída ou criar, mediante lei, a Agência Reguladora dos Serviços 

Municipais de Saneamento Básico de Tarumirim. 
Imediato  

5.7.4 Criar procedimento operacional para obtenção de licenças ambientais necessárias incluindo 

possibilidade de terceirizações. 
Imediato  

8. EDUCAÇÃO AMBIENTAL E SANITÁRIA 

5.8.1 Criar e desenvolver programa de educação sanitária e ambiental junto à comunidade e 

demais setores (comercial, de serviços e industrial), envolvendo aspectos de todas as áreas do 

saneamento, incentivando a adoção de posturas adequadas, tendo em vista a preservação e 

conservação ambiental, redução, reutilização e reciclagem, manejo adequado dos resíduos, 

limpeza das vias e logradouros, uso racional da água, reaproveitamento da água da chuva, dentre 

outros. Integrando este programa com as ações municipais de saúde, para redução do número de 

casos de doenças relacionadas à falta de saneamento. 

Imediato  

5.8.2. Intensificar o programa de educação ambiental junto à população, para a separação dos 

resíduos, na geração e coleta diferenciada e na reservação de água de chuva para reuso domiciliar, 
Imediato  
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OBJETIVOS METAS PRAZOS 

com incentivos fiscais e apoio às empresas privadas, em consonância com a Legislação 

pertinente. 

5.8.3 Realizar campanhas educativas para a minimização do risco de contaminação ambiental, 

principalmente dos mananciais de abastecimento de Tarumirim, salientando a importância da 

recuperação e conservação das APP, dos corpos d'água e nascentes, de tratar os efluentes, antes 

de lançar nos rios, de realizar a ligação à rede de esgoto, de destinar corretamente dejetos de 

limpeza de fossas e de construir adequadamente e adotar fossas sépticas, em substituição às fossas 

negras, principalmente na área rural e pequenas localidades. 

Imediato  
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3 HIERARQUIZA¢ëO DAS ĆREAS E/OU PROGRAMAS DE 

INTERVEN¢ëO PRIORITĆRIOS 

Planejamento é uma ferramenta dinâmica, em que as avaliações serão frequentes e 

necessárias, além da identificação dos pontos críticos, para que os mesmos sejam corrigidos, 

assim, possibilita perceber a realidade, avaliar os caminhos, construir um referencial futuro, o 

trâmite adequado e reavaliar todo o processo a que o acoplamento se destina. 

A partir de indicadores sociais, ambientais, de saúde, e de acesso aos serviços de 

saneamento básico, e tendo em vista o processo participativo de elaboração do PMSB, foi 

proposta uma metodologia para hierarquização dos programas de intervenção prioritários no 

município para um horizonte previsto de quatro anos.  

Nessa etapa da elaboração do PMSB, é que serão compatibilizadas as demandas e 

necessidades da população apuradas no diagnóstico técnico participativo, porém, numa ordem 

de hierarquização em que a capacidade técnica, operacional e financeira do município terá que 

ser muito bem avaliada, sob pena de propor uma determinada intervenção, e a mesma não se 

efetivar. 

3.1 Critérios de Hierarquização 

O objetivo deste produto é apresentar programas, projetos e ações para que os objetivos 

do prognóstico (Produto 4) sejam alcançados e, por consequência, seja obtida a universalização 

do acesso aos serviços de saneamento básico. 

De acordo com Pereira et al. (2015) o indicador de qualidade do saneamento básico 

urbano é composto por quatro subindicadores (INDICADORES SECUN DÁRIOS): 

¶ Indicador de qualidade de abastecimento de §gua (IQAB): composto por 

¶ Indicador de qualidade de esgotamento sanit§rio (IQES); 

¶ Indicador de qualidade de coleta e disposi­«o dos res²duos s·lidos (IQRS); 

¶ Indicador de qualidade de Drenagem de §guas pluviais (IQD). 

Cada indicador secundário apresenta um dado ou variável como é apresentado no 

Quadro 6: 
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Quadro 6: Composição do Indicador de qualidade do saneamento básico 

Indicador  Subindicador Dado ou variável 

Indicador de qualidade 

do saneamento básico 

Abastecimento de água 

Tarifa média de água 

Consumo médio per capita de água 

Índice de atendimento de água 

Índice de atendimento urbano de água 

Índice de perdas na distribuição 

Índice de conformidade de água tratada 

Esgotamento Sanitário 

Tárifa média de esgoto 

Índice de coleta de esgoto 

Índice de tratamento de esgoto 

Índice de atendimento urbano de esgoto 

Resíduos Sólidos 

Taxa de cobertura de coleta de resíduos 

Taxa de recuperação de materiais 

recicláveis 

Disposição dos resíduos sólidos 

Drenagem urbana e manejo de 

água pluviais 

Número anual de enchentes ou alagamentos 

Índice de Cobertura de Drenagem  

Índice de ineficiência de Drenagem 

Fonte: Adaptado de Pereira et al. (2015) 

 

Levando em consideração os dados ou variáveis, citados no Quadro 6, as quais foram 

levantadas durante a etapa de diagnóstico deste PMSB, foi realizada a hierarquização dos 

serviços, o que possibilita a implementação dos programas de maneira relacionada às demandas 

municipais, considerando tanto as áreas urbanas quanto as rurais  

O  processo participativo utilizou a metodologia da Matriz GUT, conforme exposto na 

Figura 1, foi desenvolvida por Kepner e Tregoe (1981), consistindo em uma ferramenta para 

tomada de decisão e resolução de problemas, uma vez que possibilita priorizar ações corretivas 

e preventivas para atenuação ou extinção de diversos problemas identificados a ser tratados, 

levando em conta: sua gravidade ou impacto sobre pessoas e operações, que pode variar de 1 

(sem gravidade) até 5 (extremadamente grave); a urgência ou o tempo disponível e necessário 

para resolver os problemas, que também varia de 1 (não tem pressa) até 5 (extremadamente 

urgente, exigindo ação imediata); e a tendência ou o potencial de crescimento (piora) do 
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problema, que pode assumir valores de 1 (sem tendência de piorar) até 5 (vai piorar ou agravar 

rapidamente, se nada for feito). 

Figura 1: Esquema da Matriz GUT 

 

Fonte: Adaptado de CANTÍDIO (2015) 

Considera-se que a priorização dos problemas de saneamento básico, coletados 

inicialmente junto às lideranças socioinstitucionais (delegados setoriais) e consolidados pela 

população local, possibilita que a leitura técnica se torne participativa, quando é possível ouvir 

e identificar as percepções locais sobre o saneamento básico, delimitando-se os principais 

problemas enfrentados em cada um dos quatro pilares integrantes dos serviços de saneamento 

básico. 

Como afirma Carvalho (2004), envolver a população no diagnóstico dos problemas e 

necessidades e na concepção de soluções é torná-la protagonista, sujeito da ação e não cidadão 

tutelado, sendo que inúmeros resultados podem emergir dessa prática, tais como: a agilidade 

das respostas, a compatibilidade da solução técnica, a redução de custos, o uso do conhecimento 

tácito, a ampliação da inteligência a serviço da coletividade e a alocação mais efetiva dos 

serviços prestados à população. 

A partir da metodologia citada acima, relacionou as áreas e/ou Programas de 

Intervenção Prioritária, relativas a cada eixo do PMSB.  

3.2 Programas e áreas prioritárias ï em até quatro anos 

No Quadro 7 apresenta-se a hierarquização dos eixos do saneamento básico, extraída da 

leitura popular-participativa. 
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Quadro 7: Pesquisa de satisfação com o saneamento básico no município de Tarumirim  
SETORES DE 

MOBILIZAÇÃO  
PROBLEMAS E/OU AÇÕES NECESSÁRIAS 

Setor 1  

1. Esgoto ï falta de rede de esgoto e falta ETE; 

2. Drenagem ï melhoria na rede.  

3. Res²duos ï aterro sanit§rio; 

4. Agua ï falta de agua, mal cheiro, cuidado com as nascentes; 

Setor 02  

1. Esgoto ï falta de rede de esgoto e falta de fossas s®pticas; 

2. Drenagem ï estradas em p®ssimas condi­»es na ®poca de chuvas. 

3. Agua ï falta de agua tratada; 

4. Res²duos ï falta de coletas e destina­«o inadequada; 

Setor 03 

1. Esgoto ï falta de rede de esgoto e falta de fossas s®pticas; 

2. Agua ï falta de agua, mal cheiro, cuidado com as nascentes; 

3. Drenagem ï melhoria na rede; 

4. Res²duos ï aterro sanit§rio; 

Setor 04 

1. Esgoto ï falta de rede de esgoto e falta de fossas s®pticas; 

2. Drenagem ï melhoria na rede. 

3. Agua ï falta de agua, mal cheiro, cuidado com as nascentes; 

4. Res²duos ï aterro sanit§rio; 

Setor 05 

1. Res²duos ï aterro sanit§rio; 

2. Drenagem ï melhoria na rede; 

3. Esgoto ï falta de rede de esgoto e falta de fossas s®pticas; 

4. Agua ï falta de agua, mal cheiro, cuidado com as nascentes; 

Setor 06 

1. Agua ï falta de agua, mal cheiro, cuidado com as nascentes; 

2. Esgoto ï falta de rede de esgoto e falta de fossas s®pticas; 

3. Res²duos ï aterro sanit§rio; 

4. Drenagem ï melhoria na rede. 

Setor 07 

1. Res²duos ï aterro sanit§rio; 

2. Drenagem ï melhoria na rede; 

3. Esgoto ï falta de rede de esgoto e falta de fossas s®pticas; 

4. Agua ï falta de agua, mal cheiro, cuidado com as nascentes; 

Setor 08 

1. Esgoto ï falta de rede de esgoto e falta de fossas s®pticas; 

2. Drenagem ï melhoria na rede; 

3. Agua ï falta de agua, mal cheiro, cuidado com as nascentes; 

4. Res²duos ï aterro sanit§rio; 

Setor 09 

1. Agua ï falta de agua, mal cheiro, cuidado com as nascentes; 

2. Esgoto ï falta de rede de esgoto e falta de fossas s®pticas; 

3. Drenagem ï melhoria na rede. 

4. Res²duos ï aterro sanit§rio; 

Setor 10 

1. Esgoto ï falta de rede de esgoto e falta de fossas s®pticas; 

2. Drenagem ï melhoria na rede; 

3. Res²duos ï aterro sanit§rio; 

4. Agua ï falta de agua, mal cheiro, cuidado com as nascentes; 

Setor 11 

1. Res²duos ï aterro sanit§rio; 

2. Drenagem ï melhoria na rede. 

3. Esgoto ï falta de rede de esgoto e falta de fossas s®pticas; 

4. Agua ï falta de agua, mal cheiro, cuidado com as nascentes; 

Fonte: FUNEC (2016) 
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A mesma revelou que no município de Tarumirim, os participantes mostraram maior 

insatisfação com o serviço de esgotamento sanitário, visto que não há uma coleta adequada e 

carece de tratamento dos efluentes gerados, tanto na sede, distritos, povoados quanto na zona 

rural. Em relação ao pilar abastecimento de água, a principal queixa foi quanto a falta de acesso 

a água tratada por algumas residências na sede, distritos e povoados e a preocupação com a 

proteção das nascentes e dos mananciais potenciais para o abastecimento do município. No que 

se refere a resíduos sólidos urbanos a principal queixa na sede, distritos, povoados e zona rural 

foi a falta de coleta em alguns pontos e a falta de um local apropriado para levar os resíduos 

coletados. No que se refere à drenagem a principal reclamação foi a necessidade de melhorias 

e ampliação na rede de drenagem 

Com a finalidade de permitir a realização de um comparativo entre as informações da 

leitura popular-participativa, com os indicadores técnicos, apresenta-se no Quadro 8 os valores 

dos indicadores dos eixos do saneamento básico municipal. 

Quadro 8: Indicadores do saneamento básico municipal 

Sistema Indicadores (SNIS, 2013) 
Situação em 

2015 
Ideal 

Abastecimento de água 

Tarifa média de água 3,25 R$ - 

Consumo médio per capita de água 
117,34 

L/hab.dia 
- 

Índice de atendimento de água 66,13% 100,00% 

Índice de atendimento urbano de água 100,00% 100% 

Índice de perdas na distribuição 32,45% 
Abaixo de 

25% 

Índice de conformidade de água tratada 37,73% 100% 

Esgotamento sanitário 

Tarifa média de esgoto 0,00 R$ - 

Índice de coleta de esgoto 49,21% 100,00% 

Índice de tratamento de esgoto 0,00% 100,00% 

Índice de atendimento urbano de esgoto 67,10% 100,00% 

Limpeza urbana e 

manejo de resíduos 

sólidos 

Taxa de cobertura de coleta de resíduos  78,91% 100,00% 

Taxa de recuperação de materiais recicláveis 20,38% 100,00% 

Disposição dos resíduos sólidos 
Aterro 

Controlado 

Aterro 

Sanitário 
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Sistema Indicadores (SNIS, 2013) 
Situação em 

2015 
Ideal 

Taxa de cobertura de varrição e limpeza urbana (% da 

população total atendida por esse serviço) 
78,91% 100% 

Drenagem urbana e 

manejo de águas pluviais  

Número anual de enchentes ou alagamentos - (* ) 0 

Índice de Cobertura de Drenagem  39,61% 100,00% 

Índice de ineficiência de Drenagem 250% 0% 

(*) Não há registros da frequência desse evento 

Fonte: FUNEC (2016) 

Em relação ao abastecimento de água tratada observa-se que, mesmo na área urbana, o 

mesmo é insuficiente e na área rural inexistente, mais uma vez se confirmando os anseios da 

população. No que se refere ao esgotamento sanitário observa-se que a coleta é deficitária 

(64,21%) e o tratamento é inexistente, confirmando as demandas da sociedade. Quando se trata 

de RSU as maiores carências estão na parte de disposição final dos resíduos onde o mesmo é 

inadequado, uma vez que o município possui aterro controlado e é uma forma de disposição 

final inapropriada e inclusive ilegal. No quesito drenagem urbana se observa que a cobertura é 

deficiente, além de que aquela que existe é insuficiente. 

Quanto à priorização, a Matriz GUT representa uma importante ferramenta para 

avaliação dos problemas mais urgentes na percepção da população, contudo, em certas 

situações, torna-se complexo compatibilizar as necessidades e demandas percebidas pela 

população e a capacidade técnica financeira do município. 

Como as intervenções estruturais no saneamento básico exigem montante de recursos 

significativos, muitas das vezes os municípios precisam de financiamento das ações, seja por 

transferência a fundo perdido, recursos onerosos, dentre outros, que na atual conjunta 

econômica, tornam o acesso aos mesmos mais difíceis e complexos. 

Por ordem de componentes, sugere-se: 

ÁGUA - É o elemento vital para a sobrevivência do ser humano, sendo que identificada 

a falta de tratamento da água de alguma localidade, não há o que discutir para a priorização nas 

intervenções, devendo ser a mesma imediata. 
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Há situações em que nem sistema de abastecimento de água existe, obrigando a 

população a utilizar alternativas individualizadas, sem a devida assistência técnica para o 

tratamento primário. 

Muitos municípios têm sua área urbana operando o sistema de abastecimento de água 

de forma eficiente, porém, nas áreas rurais a situação é de completo abandono. O princípio da 

EQUIDADE está na nossa constituição, seja pelos DIREITOS e DEVERES. O PMSB é 

elaborado para todo o município, não sendo possível deixar de priorizar esse eixo. 

RESÍDUOS SÓLIDOS - É o eixo que por norma legal, em conformidade com o Art. 

54 da Lei n.º 12.305, de 02 de agosto de 2010: 

.............. 

ñA disposi­«o final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no Ä 

1Ü do Art. 9Ü, dever§ ser implanta em at® 4 (quatro) anos ap·s a data de publica­«o desta Lei.ò 

................. 

Considerando a publicação em 03 de agosto de 2010, o prazo já expirou em 03 de agosto 

de 2014, impossibilitando aos municípios terem acesso à recursos da Administração Pública 

Federal, desde então. Mesmo tendo sido aprovado a adiamento desse prazo pelo Senado Federal 

o normativo legal ainda não foi sancionado pela Presidência da República, portanto, prevalece 

a data instituída na mencionada Lei 12.305/2010. 

A prevalência do Aedes Aegypti provocando epidemias de dengue, zika vírus e 

chikungunya em todo o país é uma alerta para avaliação desse eixo, sendo que o resíduo sólido 

operado de forma ineficiente é um dos maiores motivos da propagação do vetor. 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO  ï Considerando a metodologia de elaboração dos 

projetos, a própria execução das obras, os entraves da separação das águas pluviais das de 

drenagem das águas servidas, associado aos elevados custos, observa-se que a elaboração de 

um projeto de um sistema de esgotamento sanitário leva tempo, soma-se ainda o tempo 

necessário para atender as condicionantes de localização da ETE, como licenciamento, 

desapropriação, dentre outros. 

Depois de elaborado o projeto do sistema, o passo seguinte é ter acesso a recursos nas 

fontes de financiamento do Estado e da União, que pela atual conjuntura econômica, tornam a 

situação mais difícil e complexa. 

Após aprovação do projeto e finalizada a linha de financiamento, a execução do projeto 

também é lenta, devido as especificidades desse tipo de sistema. 
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DRENAGEM PLUVIAL  - É o eixo com maiores dificuldades em ter acesso a linhas 

de financiamento, além da complexidade na elaboração de projetos, como também na execução 

dos mesmos. 

A hierarquização dos eixos de resíduos e esgotamento sanitário pode variar conforme a 

condição operacional e financeira de cada município. Analisando os Quadro 7 e Quadro 8, é 

possível perceber que as necessidades mais urgentes de soluções no saneamento básico 

municipal são dos eixos de abastecimento de água e o manejo de resíduos sólidos. Há de se 

destacar também que não há tratamento de esgotos sanitários e os efeitos dessa situação são 

perceptíveis e causam incômodos à população. 

Por esse motivo, os programas prioritários, ou seja, aqueles que devem ser implantados 

nos quatro primeiros anos, depois da aprovação do plano são: 

¶ Amplia­«o do Sistema de Abastecimento de Ćgua. 

¶ Reestrutura­«o, Monitoramento e Incremento da coleta e disposi­«o final de RSU. 

¶ Elabora­«o de Projetos para otimiza­«o do sistema de esgotamento sanit§rio. 

No Quadro 9 são apresentadas, por eixos do saneamento básico, as áreas prioritárias, 

assim como sua respectiva justificativa. Essas áreas foram elencadas seguindo a leitura técnica-

participativa de acordo com as justificativas financeiras. 

Quadro 9: Áreas prioritárias para a implantação de cada um dos eixos 

Eixo Área pr iori tár ia Justificativa 

SAA 
Comunidades e Zona 

rural 

Não existem sistemas de abastecimento de água que 

atendam as diretrizes da Lei 11.445/2007. 

Resíduos 

Sólidos 
Sede, comunidades e 

zona rural 

A coleta de resíduos sólidos é insuficiente. A coleta 

seletiva é sistematizada, porém necessita de 

otimizações. A disposição final é realizada em uma 

Aterro Controlado, pelo que há a necessidade de otimizar 

a UTC existente e construir um aterro sanitário, além de 

fechar e recuperar a área dos antigos ñlix»esò e do aterro 

controlado 

SES 
Sede, comunidades e 

zona rural 

Mesmo existindo uma insuficiente coleta do esgoto na 

sede do município, não há tratamento do mesmo nem na 

sede e nem na zona rural. 
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Eixo Área pr iori tár ia Justificativa 

Drenagem 

Urbana 
Sede 

A rede de drenagem na sede e distritos é deficiente na sua 

área de cobertura, além da que já existe é insuficiente. 

Outra medida a ser implantada, que aumentaria a 

eficiência do sistema de drenagem urbana é a de 

contenção de erosão e arraste de partículas em toda a 

bacia. 

       Fonte: FUNEC (2016)  
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4 PROGRAMAS, PROJETOS E A¢ìES PARA O SISTEMA 

DE ABASTECIMENTO DE ĆGUA 

4.1 Programas, projetos e ações 

As ações para o alcance da universalização dos serviços de abastecimento de água no 

município de Tarumirim são apresentadas do Quadro 10 ao Quadro 17. Como citado 

anteriormente, para cada ação foi estabelecido um prazo variando de: Imediato, Curto, Médio, 

Longo ou Constante. 
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Quadro 10: Programas e ações propostos para o Eixo de Abastecimento de Água - Objetivo 1 
MUNICÍPIO DE TARUMIRIM  ï PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO  

EIXO  1 ABASTECIM ENTO DE ÁGUA. 

OBJETIVO  1 AMPLIAÇÃO DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA ï SAA DA SEDE MUNICIPAL  

METAS  

Meta 1.1 Ampliar a operação dos sistemas de abastecimento através da operacionalização de mais pontos de captação (SEDE) seguindo de adução e tratamento e distribuição. 

Meta 1.2 Promover melhorias ou construção dos reservatórios que não atendem as especificações técnicas 

Meta 1.3 Garantir melhor controle de qualidade da água dos pequenos sistemas de distribuição localizados nos distritos menores e em pequenas localidades. 

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

CÓDIGO 

(e/o/m/a) *  
DESCRIÇÃO 

IMEDIATO  

(2016 A 2018) 

CURTO PRAZO 

(2019 A 2023) 

MÉDIO PRAZO  

(2024 A 2027) 

LONGO PRAZO  

(2028 A 2036) 

1.1.1.1 
Ação 1:  Realizar cadastro minucioso do sistema de abastecimento de §gua da 
sede. 

X    

1.1.1.2 

Ação 2:  Projetar, a partir do cadastro do sistema, as novas infraestruturas e 

amplia­»es necess§rias para atender o restante da popula­«o da §rea urbana, al®m das 

amplia­»es j§ previstas. 

X X   

1.1.1.3 
Ação 3: Realizar obras para atender aos projetos da A­«o 1.1.1.2 e ¨s amplia­»es 
j§ previstas. 

 X   

1.1.1.4 
Ação 4: Avaliar os sistemas, a partir do cadastro, quanto ¨ sua funcionalidade e 
necessidade de novas instala­»es e amplia­»es. 

X    

1.1.2.5 
Ação 5: Projetar, a partir da avalia­«o, as novas instala­»es e amplia­»es 
necess§rias 

X X   

1.1.2.6 Ação 6: Realizar obras para atender aos projetos da A­«o 1.1.2.5.  X   

1.1.3.6 Ação 7:  Obter/renovar as licen­as ambientais de opera­«o das unidades dos SAAôs  X    

1.1.3.7 
Ação 8:  Elaborar estudos e projetos para a reforma e atualiza­«o do sistema de 
tratamento de §gua bruta  

 X   

1.1.3.8 
Ação 9:  Elaborar estudos para a implanta­«o de sistema de automa­«o no 
tratamento de §gua bruta  

 X   

1.1.3.9 Ação 10: Estabelecer programa de manuten­«o preventiva  X    

1.1.3.10 Ação 11: Executar obras e ampliar infraestrutura ap·s a conclus«o do projeto   X   

1.1.3.11 Ação 12: Implantar sistema de tratamento e destina­«o do lodo  X    

1.1.3.12 
Ação 13: Acompanhar a estrutura laboratorial para o monitoramento da qualidade 
da §gua  

X    

1.1.3.13 Ação 14: Monitorar atendimento ao padr«o de potabilidade (Portaria n. 2.914/2011) X    

*e ï Eixo, o ï Objetivo, m ï Meta, a- Ação.  
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Quadro 11: Programas e ações propostos para o Eixo de Abastecimento de Água - Objetivo 2 
MUNICÍPIO DE TARUMIRIM  ï PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO  

EIXO  1 ABASTECIM ENTO DE ÁGUA. 

OBJETIVO  2 OTIMIZAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA ï ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE ÁGUA  

METAS  

Meta 2.1 Criar e implantar programas de prevenção, controle e redução de perdas 

Meta 2.2 Substituição de redes antigas com funcionamento comprometido ou com proibição de uso, como é o caso do cimento amianto - CA. 

Meta 2.3 Promover instalação de micromedidores (hidrômetros) nas ligações domiciliares que não existam. 

Meta 2.4 Implantar sistema de dosadores de cloro, principalmente nos pequenos sistemas. 

Meta 2.5 Realizar setorização do SAA com o objetivo de minimizar a quantidade de vazamentos na rede de distribuição, além de diminuir o intervalo no abastecimento, caso 

haja necessidade de algum reparo na rede. 

Meta 2.6 Implantação do sistema de telemetria para facilitar a operacionalização do sistema geral. 

Meta 2.7 Isolamento para melhor segurança dos sistemas de tratamento e dos locais de reservação. 

Meta 2.8 Melhorar e ampliar a rede de abastecimento de água na sede e zona rural para atender a população periférica dos núcleos urbanos 

Meta 2.9 Instalar programa de Fluoretação no sistema de abastecimento de água de Tarumirim 

Meta 2.10 Implantar plano de emergência e contingência da água no município de Tarumirim 

Meta 2.11 A entidade detentora da concessão do Serviço de Abastecimento de Água, especificamente a COPASA (Sede) e Prefeitura Municipal (Demais setores) no 

Município de Tarumirim, deve criar e implantar plano de redução de energia elétrica em suas estruturas. 

Meta 2.12 Implantar plano de combate a incêndio nas estruturas do município 

Meta 2.13 Implantar programa de capacitação profissional para os servidores públicos municipais e funcionários da empresa prestadora dos serviços de saneamento. 

Meta 2.14 Implantar plano de cargos e salários uniformemente para todos os servidores públicos do município. 

Metas 2.15. Tratar e destinar adequadamente os resíduos gerados no processo de tratamento de água. 
 

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

CÓDIGO 

(e/o/m/a)*  
DESCRIÇÃO 

IMEDIATO  

(2016 A 2018) 

CURTO PRAZO 

(2019 A 2023) 

MÉDIO PRAZO  

(2024 A 2027) 

LONGO PRAZO  

(2028 A 2036) 

1.2.1.1 

Ação 1: Elaborar, a partir do cadastro minucioso dos sistemas, Plano de Manutenção 

preventiva para o município, contendo mecanismos sistemáticos para substituição de 

tubulações antigas, avaliação contínua e monitoramento das redes de distribuição para 

controle de incrustações, substituição de bombas, equipamentos eletrônicos e 

mecânicos, entre outros. 

X    

1.2.1.2 Ação 2: Implantar as ações do Plano de Manutenção preventiva. X X   

1.2.2.3 
Ação 3: Diagnosticar as redes antigas com funcionamento comprometido ou com 

proibição de uso, como no caso do cimento amianto ï CA 
X X   

1.2.2.4 Ação 4: Substituir as redes identificadas no item anterior  X   
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PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

CÓDIGO 

(e/o/m/a)*  
DESCRIÇÃO 

IMEDIATO  

(2016 A 2018) 

CURTO PRAZO 

(2019 A 2023) 

MÉDIO PRAZO  

(2024 A 2027) 

LONGO PRAZO  

(2028 A 2036) 

1.2.3.5 

Ação 5: Avaliar a situação atual dos sistemas de macromedição e micromedição do 

município quanto à sua funcionalidade e necessidade de substituições e novas 

instalações. 

X    

1.2.3.6 
Ação 6: Realizar novas instalações, substituições e ampliações dos sistemas de macro 

e micromedição. 
 X   

1.2.3.7 
Ação 7: Implantar campanhas contínuas de monitoramento e fiscalização de ligações 

clandestinas e resid°ncias n«o interligadas ¨ rede (Programa ñZ®Gatoò). 
Constante 

1.2.3.8 

Ação 8: Implementar melhorias contínuas no sistema de macro e micromedição, 

contemplando principalmente as necessidades de substituições e novas instalações 

advindas da evolução tecnológica. 

Constante 

1.2.4.9 
Ação 9: Identificar pequenas comunidades, onde podem ser implantados pequenos 

sistemas de abastecimento de água. 
X X   

1.2.4.10 
Ação 10: Implantar nas localidades identificadas no item anterior, sistemas 

simplificados de tratamento de água, a partir de dosadores de cloro. 
 X   

1.2.5.11 

Ação 11: Reavaliar a setorização dos sistemas do município para equalização das 

pressões, com delimitação de bairros e setores a fim de reduzir problemas na 

distribuição e diminuir as perdas e paralisações 

X X   

1.2.6.12 

Ação 12: Contratar empresa especializada em implantar sistema de telemetria de água, 

pela prestadora de serviços de abastecimento na sede e Prefeitura nas demais áreas do 

município 

X    

1.2.6.13 
Ação 13: Criar centro de operação e adquirir equipamentos necessários para implantar 

o sistema de telemetria. 
X X   

1.2.7.14 
Ação 14: Executar obrar para o isolamento do sistema de tratamento e dos locais de 

reservação. 
 X   

1.2.7.15 Ação 15: Instalar placas de identificação nos locais citados no item anterior. X X   

1.2.8.16 
Ação 16: Identificar as populações periféricas do núcleo urbano não atendidas por 

abastecimento público de água. 
X    

1.2.8.17 
Ação 17: Realizar obras de ampliação dos sistemas de abastecimento de água de modo 

a atender as populações atendidas identificadas no item anterior. 
 X   

1.2.9.18 Ação 18: Identificar as áreas passíveis de implantação de programa de fluoretação X X   

1.2.9.19 Ação 19: Implantar programa de fluoretação nos sistemas citados no item anterior  X   
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PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

CÓDIGO 

(e/o/m/a)*  
DESCRIÇÃO 

IMEDIATO  

(2016 A 2018) 

CURTO PRAZO 

(2019 A 2023) 

MÉDIO PRAZO  

(2024 A 2027) 

LONGO PRAZO  

(2028 A 2036) 

1.2.10.20 
Ação 20: Implementar ações preventivas e elaborar projetos e convênios que 

viabilizem a realização de ações de emergência e contingência no município. 
 X   

1.2.10.21 Ação 21: Implantar o plano de emergência e contingência de água X X   

1.2.11.22 
Ação 22: Elaborar plano de redução de energia elétrica nas estruturas da detentora da 

concessão do serviço de abastecimento de água. 
X    

1.2.11.23 

Ação 23: Implantar o plano elaborado no item acima, avaliar continuamente cortes de 

gastos com energia elétrica do sistema, realizando substituição de equipamentos que 

tenham maior consumo energético por equipamentos de menor consumo. 

 X   

1.2.12.24 Ação 24: Realizar estudo e elaboração de plano de combate à incêndios. X    

1.2.12.25 Ação 25: Implementar o plano elaborado no item acima.  X   

1.2.13.26 
Ação 26: Avaliar constantemente o quadro de funcionários para verificar a necessidade 

de contratações frente às novas instalações e ampliações dos sistemas. 
Constante 

1.2.13.27 

Ação 27: Realizar com periodicidade programada a capacitação dos funcionários 

(atuais e novos), conforme as novas instalações dos sistemas de abastecimento de água, 

substituições e novas práticas. 

Constante 

1.2.13.28 

Ação 28: Definir funcionários, dentro da Prefeitura Municipal, que sejam responsáveis 

por organizar os dados operacionais e administrativos do setor de abastecimento do 

município e alimentar o Sistema Municipal de Informações (SMIS) e, 

consequentemente, o SNIS. 

Constante 

1.2.14.29 

Ação 29: Contratar empresa especializada, capaz de atualizar o plano de carreira, 

cargos e salários dos servidores públicos dos serviços de abastecimento de água, 

considerando a necessidade de execução dos programas e obras previstas. 

 X   

1.2.15.30 
Ação 30: Implantar Sistemas de Tratamento do Lodo e de Recirculação das Águas de 

Lavagem dos Filtros na ETA 
X    

*e ï Eixo, o ï Objetivo, m ï Meta, a- Ação.  
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Quadro 12: Programas e ações propostos para o Eixo de Abastecimento de Água - Objetivo 3 
MUNICÍPIO DE TARUMIRIM  ï PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO  

EIXO  1 ABASTECIM ENTO DE ÁGUA. 

OBJETIVO  3 MELHORIA DA QUALIDADE DA ÁGUA DISTRIBUÍDA ï ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE ÁGUA  

METAS  

Meta 3.1 Implantar sistemas de tratamento de água observando as particularidades da zona rural e urbana do município de Tarumirim. 

Meta 3.2 Implantar um programa de monitoramento da qualidade das águas superficial e subterrânea por meio de pontos de amostragem na sede e nas comunidades rurais, 

com o propósito de acionar medida alternativa para abastecimento e promover ação conjunta (órgãos municipais de saúde e meio ambiente) para controle de poluição hídrica. 

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

CÓDIGO 

(e/o/m/a)*  
DESCRIÇÃO 

IMEDIATO  

(2016 A 2018) 

CURTO PRAZO 

(2019 A 2023) 

MÉDIO PRAZO  

(2024 A 2027) 

LONGO PRAZO  

(2028 A 2036) 

1.3.1.1 
Ação 1: Fazer cadastro minucioso de todos os sistemas presentes nas localidades 
rurais. 

X    

1.3.1.2 
Ação 2: Realizar levantamento e cadastramento das popula­»es n«o atendidas por 
abastecimento p¼blico de §gua. 

X X   

1.3.1.3 Ação 3: Suprir a demanda estrutural das propriedades cadastradas.  X   

1.3.2.4 
Ação 4:  Elaborar programas de monitoramento da qualidade das §guas superficiais 
e subterr©neas. 

X    

1.3.2.5 

Ação 5: Controlar a qualidade da §gua por meio da disponibiliza­«o de resultados de 

an§lises f²sico-qu²micas no Sistema de Informa­»es (Programa de Aferi­«o da 

Qualidade da Ćgua). 
Constante 

*e ï Eixo, o ï Objetivo, m ï Meta, a- Ação.  
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Quadro 13: Programas e ações propostos para o Eixo de Abastecimento de Água - Objetivo 4 
MUNICÍPIO DE TARUMIRIM  ï PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO  

EIXO  1 ABASTECIM ENTO DE ÁGUA. 

OBJETIVO  4 AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA - ZONA RURAL  

METAS  

Meta 4.1 Universalizar o abastecimento de água na zona rural, construindo sistemas individuais de tratamento utilizando tecnologias de tratamento simplificado. 
 

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

CÓDIGO 

(e/o/m/a) *  
DESCRIÇÃO 

IMEDIATO  

(2016 A 2018) 

CURTO PRAZO 

(2019 A 2023) 

MÉDIO PRAZO  

(2024 A 2027) 

LONGO PRAZO  

(2028 A 2036) 

1.4.1.1 
Ação 1:  Realizar levantamento das popula­»es rurais n«o atendidas por 

abastecimento de §gua. 
Constante 

1.4.1.2 
Ação 2: Implementar sistemas de abastecimento coletivo com tratamento 

simplificado nas pequenas comunidades. 
 X   

1.4.1.3 
Ação 3:  Implementar sistemas individuais de abastecimento nos domic²lios rurais 
isolados, com tecnologia de tratamento simplificado. 

 X   

1.4.1.4 Ação 4:  Monitorar e ampliar os sistemas de abastecimento implementados nas §reas 
rurais. 

Constante 

*e ï Eixo, o ï Objetivo, m ï Meta, a- Ação.  
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Quadro 14: Programas e ações propostos para o Eixo de Abastecimento de Água - Objetivo 5 
MUNICÍPIO DE TARUMIRIM  ï PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO  

EIXO  1 ABASTECIM ENTO DE ÁGUA. 

OBJETIVO  5 CONTROLE E MONITORAMENTO DA QUALIDADE DA ÁGUA UTILIZADA EM SOLUÇÕES INDIVIDUAIS  

METAS  

Meta 5.1. Criar e implantar sistema de assistência para monitorar a qualidade da água de soluções individuais e dar orientação técnica quanto à construção de poços e 

utilização de nascentes para o abastecimento, adotando medidas de proteção sanitária 

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

CÓDIGO 

(e/o/m/a)*  
DESCRIÇÃO 

IMEDIATO  

(2016 A 2018) 

CURTO PRAZO 

(2019 A 2023) 

MÉDIO PRAZO  

(2024 A 2027) 

LONGO PRAZO  

(2028 A 2036) 

1.5.1.1 
Ação 1: Elaborar programa de assist°ncia ¨ popula­«o rural atendida por sistemas 
individuais de abastecimento. 

X X   

1.5.1.2 
Ação 2: Realizar campanhas de orienta­«o t®cnica quanto ¨ constru­«o de po­os, 
capta­«o em nascentes, adotando medidas de prote­«o sanit§ria. 

Constante 

*e ï Eixo, o ï Objetivo, m ï Meta, a- Ação. 

  



 

60 

Quadro 15: Programas e ações propostos para o Eixo de Abastecimento de Água - Objetivo 6 
MUNICÍPIO DE TARUMIRIM  ï PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO  

EIXO  1 ABASTECIM ENTO DE ÁGUA. 

OBJETIVO  6 PROTEÇÃO DOS MANANCIAIS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

METAS  

Meta 6.1. Elaborar e implementar ações de proteção do entorno dos pontos de captação utilizados no município. 

Meta 6.2. Elaborar e Implantar ações voltadas para a preservação dos mananciais e nascentes (Reflorestamentos) utilizados para abastecimento de água, salientando que 

esta ação a médio e longo prazo trará uma diminuição da escassez hídrica no município de Tarumirim. 

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

CÓDIGO 

(e/o/m/a)*  
DESCRIÇÃO 

IMEDIATO  

(2016 A 2018) 

CURTO PRAZO 

(2019 A 2023) 

MÉDIO PRAZO  

(2024 A 2027) 

LONGO PRAZO  

(2028 A 2036) 

1.6.1.1 
Ação 1: Realizar levantamento de mananciais e nascentes degradados utilizados 
para o abastecimento de §gua. 

X    

1.6.1.2 
Ação 2: Implementar programa de recupera­«o das §reas identificadas no item 

anterior. 
 X   

1.6.1.3 Ação 3: Monitorar a qualidade ambiental das §reas recuperadas no item anterior. Constante 

1.6.1.4 

Ação 4: Realizar os estudos t®cnicos necess§rios para regulariza­«o das portarias 
de outorga de direito de uso dos recursos h²dricos e licenciamento das unidades 

dos sistemas de abastecimento de §gua atuais e protocolar as solicita­»es junto 

aos ·rg«os competentes. 

X X   

1.6.1.6 

Ação 5: Verificar os prazos de validade e promover estudos complementares para 
manuten­«o das portarias de outorga de direito de uso dos recursos h²dricos e das 

licen­as ambientais. 

Constante 

1.6.2.7 
Ação 6:  Instituir sistema de outorga de usos da §gua para atender ¨ Lei n. 
9.433/97 no seu art. 12 

Constante 

1.6.2.7 
Ação 7:  Implantar medidas e interven­»es necess§rias ¨ efetiva prote­«o 
ambiental das §reas de preserva­«o 

Constante 

1.6.2.8 
Ação 8:  Avaliar impactos de estruturas/instala­»es potencialmente poluidoras nos 
sistemas aqu²feros  

Constante 

1.6.2.9 
Ação 9: Controlar vaz«o de capta­«o para a manuten­«o da vaz«o de recarga dos 
mananciais  

Constante 

1.6.2.10 
Ação 10: Desenvolver mecanismos que permitam a identifica­«o e o uso dos 
mananciais  

Constante 

1.6.2.11 Ação 11: Efetuar sinaliza­«o e cercamento dos po­os, mananciais subterr©neos, a Constante 



 

61 

fim de indicar que se tratar de §gua pot§vel para o abastecimento da popula­«o  

1.6.2.12 
Ação 12: Desenvolver programa de an§lise e inspe­«o de po­os, particulares e 
p¼blicos, junto ¨ vigil©ncia sanit§ria 

Constante 

1.6.2.13 
Ação 13: Desenvolver atividades para reflorestar §reas degradadas nas bacias 

hidrogr§ficas dos mananciais de abastecimento de §gua. 
Constante 

*e ï Eixo, o ï Objetivo, m ï Meta, a- Ação. 
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Quadro 16: Programas e ações propostos para o Eixo de Abastecimento de Água - Objetivo 7 
MUNICÍPIO DE TARUMIRIM  ï PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO  

EIXO  1 ABASTECIM ENTO DE ÁGUA 

OBJETIVO  7 ALTERNATIVAS TÉCNICAS PARA ATENDER A DEMANDA FUTURA ï MANANCIAIS ALTERNATIVOS  

METAS  

Meta 7.1. Caracterizar as bacias hidrográficas onde estão inseridos os referidos mananciais. 

Meta 7.2. Recuperar as áreas degradadas identificadas de modo a garantir a disponibilidade hídrica em quantidade e qualidade. 

Meta 7.3. Utilizar a água proveniente de mananciais subterrâneos como alternativa para as populações menores de distritos e localidades. 
 

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

CÓDIGO 

(e/o/m/a)*  
DESCRIÇÃO 

IMEDIATO  

(2016 A 2018) 

CURTO PRAZO 

(2019 A 2023) 

MÉDIO PRAZO  

(2024 A 2027) 

LONGO PRAZO  

(2028 A 2036) 

1.7.1.1 
Ação 1: Realizar levantamento de mananciais e nascentes degradados utilizados 
para o abastecimento de §gua. 

X    

1.7.1.2 
Ação 2: Implementar programa de recupera­«o das §reas identificadas no item 
anterior. 

X    

1.7.1.3 Ação 3: Monitorar a qualidade ambiental das §reas recuperadas no item anterior. Constante 

1.7.2.4 Ação 4: Realizar os estudos t®cnicos necess§rios para regulariza­«o das portarias 
de outorga de direito de uso dos recursos h²dricos e licenciamento das unidades 

dos sistemas de abastecimento de §gua atuais e protocolar as solicita­»es junto aos 

·rg«os competentes. 

X X   

1.7.2.5 Ação 5: Verificar os prazos de validade e promover estudos complementares para 
manuten­«o das portarias de outorga de direito de uso dos recursos h²dricos e das 

licen­as ambientais. 

Constante 

1.7.3.6 Ação 6:  Instituir sistema de outorga de usos da §gua para atender ¨ Lei n. 
9.433/97 no seu art. 12 

Constante 

1.7.3.7 Ação 7:  Implantar medidas e interven­»es necess§rias ¨ efetiva prote­«o 

ambiental das §reas de monitoramento da qualidade ambiental das §reas 

recuperadas no item anterior preserva­«o 

Constante 

1.7.3.8 Ação 8:  Avaliar impactos de estruturas/instala­»es potencialmente poluidoras nos 
sistemas aqu²feros  

Constante 

1.7.3.9 Ação 9: Controlar vaz«o de capta­«o para a manuten­«o da vaz«o de recarga dos 
mananciais  

Constante 

1.7.3.10 Ação 10: Desenvolver mecanismos que permitam a identifica­«o e o uso dos 
mananciais  

Constante 

1.7.3.11 Ação 11: Efetuar sinaliza­«o e cercamento dos po­os, mananciais subterr©neos, a Constante 
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PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

CÓDIGO 

(e/o/m/a)*  
DESCRIÇÃO 

IMEDIATO  

(2016 A 2018) 

CURTO PRAZO 

(2019 A 2023) 

MÉDIO PRAZO  

(2024 A 2027) 

LONGO PRAZO  

(2028 A 2036) 

fim de indicar que se tratar de §gua pot§vel para o abastecimento da popula­«o  

1.7.3.12 Ação 12: Desenvolver programa de an§lise e inspe­«o de po­os, particulares e 
p¼blicos, junto ¨ vigil©ncia sanit§ria 

Constante 

1.7.3.13 Ação 13: Desenvolver atividades para reflorestar §reas degradadas nas bacias 
hidrogr§ficas dos mananciais de abastecimento de §gua. 

Constante 

*e ï Eixo, o ï Objetivo, m ï Meta, a- Ação.   
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Quadro 17: Programas e ações propostos para o Eixo de Abastecimento de Água - Objetivo 8 
MUNICÍPIO DE TARUMIRIM  ï PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO  

EIXO  1 ABASTECIM ENTO DE ÁGUA. 

OBJETIVO  8 ALTERNATIVAS TÉCNICAS PARA REDUÇÃO DAS PERDAS DE ĆGUA NOS SAAôS 

METAS  

Meta 8.1 Regulamenta­«o dos SAAôs nos povoados de Beija-Flor, Bananal de Baixo e Pega Bem 

Meta 8.2 Elaboração e Implantação de Programa de Redução e Controle de Perdas de Água. 

Meta 8.3 Otimização do sistema de manutenção da rede de distribuição de água potável. 

Meta 8.4 Implantação da hidrometração nos sistemas de Beija-Flor, Bananal de Baixo, Bananal de Cima, Santa Rita e Pega Bem. 

Meta 8.5 Fiscalização e redução das ligações clandestinas de água. 

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

CÓDIGO 

(e/o/m/a)*  
DESCRIÇÃO 

IMEDIATO  

(2016 A 2018) 

CURTO PRAZO 

(2019 A 2023) 

MÉDIO PRAZO  

(2024 A 2027) 

LONGO PRAZO  

(2028 A 2036) 

1.8.1.1 

Ação 1: Avaliar a necessidade de regulamentar o uso da §gua distribu²da ¨ 
popula­«o a fim de possibilitar a penaliza­«o do desperd²cio e/ou bonifica­«o das 

boas pr§ticas. 

X    

1.8.1.2 

Ação 2: Regulamentar, caso a A­«o anterior conclua que sim, o uso da §gua 
distribu²da ¨ popula­«o, a fim de possibilitar a penaliza­«o do desperd²cio e/ou 

bonifica­«o das boas pr§ticas, conforme foi avaliado. 

X    

1.8.2.3 Ação 3: Criar e implantar programas de preven­«o, controle e redu­«o de perdas X X   

1.8.3.4 

Ação 4: Avaliar a situação atual dos sistemas de macromedição e micromedição 

do município quanto à sua funcionalidade e necessidade de substituições e novas 

instalações. 

X    

1.8.3.5 
Ação 5: Realizar novas instalações, substituições e ampliações dos sistemas de 

macro e micromedição. 

 X   

1.8.4.6 
Ação 6: Elaborar projeto para a hidrometra­«o dos SAAôs de Beija-Flor, Bananal 

de Baixo, Bananal de Cima, Santa Rita e Pega Bem. 

X    

1.8.4.7 Ação 7: Executar as obras da ação 1.2.3.6  X   

1.8.5.8 
Ação 8: Implantar campanhas contínuas de monitoramento e fiscalização de 

ligações clandestinas e residências não interligadas à rede (Programa ñZ®Gatoò). 
Constante 

1.8.5.9 

Ação 9: Implementar melhorias contínuas no sistema de macro e micromedição, 

contemplando principalmente as necessidades de substituições e novas instalações 

advindas da evolução tecnológica. 

Constante 

*e ï Eixo, o ï Objetivo, m ï Meta, a- Ação.  
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4.2 Detalhamento de programas, projetos e ações 

4.2.1 Programa de Controle e Redu­«o de Perdas: Programa ñZero Ćgua Ilegal = 

Z®Gatoò 

Segundo ABES (2015) o quadro vivenciado pelo prestador de serviços de saneamento 

apresenta elevados déficits no atendimento dos serviços de água, remanescendo importantes 

lacunas a serem eliminadas com vistas a alcançar a Universalização. Por sua vez, as condições 

operacionais dos sistemas de água (e de esgotos) ainda estão longe do que seria um padrão 

adequado de prestação de serviços, destacando-se, a questão das perdas na rede de distribuição 

de água. 

Um Programa de Controle e Redução de Perdas deve fazer parte do Planejamento 

Estratégico da operadora de água. O objetivo do Programa ñZ® Gatoò é realizar ações para 

gerenciar o controle e a redução de perdas de água na distribuição de água potável.  Esse 

programa deverá utilizar ferramentas de gestão como combate de casos de ligações 

clandestinas na rede de abastecimento de água, comumente conhecidos como ñgatosò. O 

programa deverá atuar em:  

¶ Campanhas de pesquisa de vazamentos, com equipe capacitada e engajada; 

¶ Pesquisas de vazamentos n«o vis²veis no per²odo noturno; 

¶ Cria­«o de canal de atendimento telef¹nico para reclama­»es e comunica­«o de 

vazamentos; 

¶ Analisar do hist·rico de problemas e renova­«o da infraestrutura em pontos cr²ticos; 

¶ Conscientizar a popula­«o para a quest«o das fraudes. 

A gestão de perdas de água é muitas vezes retratada apenas como a implementação de 

soluções técnicas para um problema oculto; isto é, na verdade, parte da solução global, a qual 

requer também a gestão de pessoas da companhia, provendo a todos responsabilidades, 

treinamentos, ferramentas e técnicas comprovadas, motivando-os a realizar e inspirando-os a 

acreditar que eles podem fazer a diferença. O Programa ñZ® Gatoò deverá incentivar o 

treinamento dos profissionais e os mesmos deverão passar em seguida por exames teóricos e 

práticos para demonstrar as suas habilidades técnicas a partir de uma certificação. Segundo a 

ABES (2015), as certificações disponíveis no Brasil são as seguintes: 

V Certifica­«o profissional para as atividades de detec­«o ac¼stica de vazamentos n«o 

vis²veis: 
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a) O Treinamento: Privado;  

b) O Campo de prova e aplica­«o de exames pr§ticos: SABESP;  

c) O Entidade certificadora: Associa­«o Brasileira de Ensaios N«o Destrutivos e 

Inspe­«o - ABENDI.  

V Certifica­«o profissional para as atividades de leitura e entrega de contas:  

a) O Treinamento: SABESP; o Campo de prova e aplica­«o de exames pr§ticos: 

SENAI;  

b) O Entidade certificadora: Associa­«o Brasileira de Engenharia Sanit§ria e 

Ambiental - ABES.  

V Certifica­«o profissional para as atividades de instala­«o de ramais e reparo de 

vazamentos: ainda em fase de reconhecimento de experi°ncia, comprovada por meio 

de curr²culo; esse reconhecimento ® v§lido at® o in²cio efetivo do processo de 

certifica­«o; em princ²pio, o sistema estar§ estruturado da seguinte forma: 

a) O Treinamento: Servi­o Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI;  

b) O Campo de prova e aplica­«o de exames pr§ticos: SABESP;  

c) O Entidade certificadora: Associa­«o Brasileira de Ensaios N«o Destrutivos e 

Inspe­«o - ABENDI.  

Há certificações específicas no Brasil para os setores de manutenção mecânica, soldas 

e soldas de tubos de polietileno, que integram várias ações do setor de saneamento. As 

atividades de certificação profissional podem e devem ser ampliadas, incorporando todas as 

ações ligadas à redução de perdas. Mais do que simplesmente existir o processo de Certificação 

é muito importante a ampla difusão e a efetiva incorporação desse processo nas operadoras de 

saneamento do Brasil. 

O Programa necessita de uma legislação específica para regulamentar assuntos como 

infrações devido a ligações clandestinas e meio de punição do infrator. A Câmara Municipal 

deverá legislar sobre o assunto para fornecer instrumentos legais para o controle do problema.  

O Prestador do Serviço de abastecimento de água deverá ser o ente responsável por 

fornecer informações existentes e estrutura técnica, disponibil izando funcionários para visitas 

a campo e vistorias periódicas, além de estruturas para ação social, como a disponibil ização 

de agentes sociais e educadores para dialogarem com os cidadãos, principalmente os 

infratores; além de salas para realização de reuniões, etc. 

A seguir apresenta-se um exercício, proposto pela ABES (2015), propositadamente 

exposto na forma coloquial, que tem a pretensão de marcar e reforçar as questões mais 



 

67 

importantes para atingir o público-alvo (técnicos e população). Os "20 Mandamentos" do 

controle e redução de perdas são:  

1. TER E ATUALIZAR CADASTRO SOBRE TODAS AS COISAS  

2. SEM MEDIR NÃO HÁ O QUE CONTROLAR  

3. ENGENHARIA DA OPERAÇÃO SEM DADOS E INFORMAÇÕES É BRUXARIA, SEM 

DIAGNÓSTICO É LOTERIA  

4. INDICADOR COM DADOS DE ENTRADA "FURADOS" INDICA CABEÇADAS À 

VISTA  

5. MATERIAL "DE PRIMEIRA" COM MÃO DE OBRA "DE SEGUNDA" DÁ 

RESULTADO "DE TERCEIRA"  

6. MÃO DE OBRA "DE PRIMEIRA" COM MATERIAL "DE SEGUNDA" NÃO FAZ 

MILAGRE  

7. EQUIPAMENTO SOFISTICADO NA MÃO DE TÉCNICO DESPREPARADO É JOGAR 

DINHEIRO FORA 

 8. NA GESTÃO DA PRESSÃO, CADA MCA REDUZIDO VALE A PENA; PRESSÃO 

ALTA "MATA"  

9. SER PASSIVO NA BUSCA E CORREÇÃO DOS VAZAMENTOS ACARRETA UM 

"PASSIVO" NAS CONTAS DA EMPRESA  

10. AGILIDADE NO REPARO DE VAZAMENTOS, SEM QUALIDADE, É 

INUTILIDADE  

11. TUBULAÇÕES E EQUIPAMENTOS ENVELHECEM; RENOVAR É PRECISO, SÓ 

MANUTEN¢ëO CORRETIVA NëO £ PRECISO (ñENXUGAR GELOò)  

12. CONTROLE DE PERDAS EM GRANDES ÁREAS GERA GRANDES DÚVIDAS: 

DIVIDIR, MODULAR E MODELAR É GANHAR  

13. HIDRÔMETRO VELHO NA REDE MEDE MAL; MEDIR "BEM" É DIFERENTE DE 

MEDIR "A MAIS"  

14. SE DEIXAR ROUBAR ÁGUA, CADA VEZ MAIS SERÁ ROUBADO  

15. AÇÕES OPERACIONAIS SEM PLANEJAMENTO, TÉCNICA E 

RESPONSABILIDADE TAMBÉM DÃO CERTO...ATÉ A HORA EM QUE 

COMEÇAM A DAR ERRADO!  

16. "CÍRCULO VIRTUOSO" É EXECUTAR BEM O QUE FOI PLANEJADO E AVALIAR; 

"CÍRCULO VICIOSO" É NÃO PLANEJAR E EXECUTAR, EXECUTAR, 

EXECUTAR...  

17. FAZER BEM-FEITO É MAIS BARATO A LONGO PRAZO  
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18. SEM ENVOLVIMENTO E COMPROMISSO DAS EQUIPES E GERÊNCIAS NÃO HÁ 

EXCELÊNCIA OPERACIONAL  

19. SEM PERSISTIR NÃO HÁ COMO DIMINUIR (E DEPOIS MANTER) AS PERDAS  

20. NÃO EXISTE "PERDA ZERO" EM SISTEMAS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO 

DE ÁGUA 

4.2.2 Programas específicos aplicáveis à área rural 

A área rural do município de Tarumirim é formada pelas seguintes localidades: Córrego 

Canivete, Córrego Pati, Córrego Susto, Córrego Boa União, Córrego Canarinho, Córrego 

Preguiça, Córrego do Padre, Córrego Barreirão de Cima, Córrego Três Barras, Ponte Alta, 

Córrego Quebra Coco, Córrego Monte Alto, Córrego Olho Dô§gua, Córrego Volta Grande, 

Córrego Onça, Córrego Cunha, Córrego Martins, Córrego Antônio, Córrego Frio, Cabeceira, 

Córrego Preto, Córrego Cristal, Córrego Boa Vista, Córrego Barreirão de Baixo, Córrego 

Quiabo, Córrego Brejal, Córrego Bananalzinho, Córrego Dourado, Córrego Pedra Amarela, 

Córrego Sebastião Anastácio, Córrego Cabeceira do Cafemirim, Córrego da Oração, Córrego 

do Saco, Córrego Sesmaria, Córrego Esperança, Córrego Lagoa, Córrego Cabeceira do Vai e 

Volta, Córrego Água Santa, Córrego Garapa, Córrego Laranjal, Córrego Palha Branca, Córrego 

Pavão, Córrego Sabiá, Córrego Bananal de cima e Bananal de baixo, Córrego Boa Sorte, 

Córrego Quilombo, Córrego Palmital, Córrego da Gia, Córrego Santa Cruz, Córrego Bambu, 

Córrego Seco, Córrego Lavrinha, Córrego São Sebastião, Córrego Moura, Córrego Diamante, 

Córrego Ferrugem, Córrego Jataí Pequeno, Córrego Vargem Alegre, Córrego Palmeiras, 

Córrego Travessão, Córrego Adão Coelho, Córrego Santa Maria e Córrego São Bento cuja 

solução atual de abastecimento de água se resume, individualmente, na perfuração de poços 

profundos ou utilização de nascentes. 

Para Magalhães et al. (2010) dentre os diversos problemas apresentados pelo setor, o 

déficit de atendimento ao usuário de baixa renda e às regiões menos desenvolvidas faz da 

equidade e da universalização os principais desafios da Política Nacional de Saneamento 

Básico, nº 11.445/07. E neste sentido, as áreas rurais são as mais negligenciadas. O saneamento 

rural sempre esteve em segundo plano, com total prioridade ao saneamento ambiental urbano. 

Para o atendimento da população dispersa, entre o período de 2008 a 2015 foram criados 

programas para visando planejamento e investimentos estratégicos para o setor. Magalhães et 

al. cita quatros programas:  

V O Sistema Integrado de Saneamento Rural ï SISAR, programa modelo, originalmente 

desenvolvido no estado do Cear§, cuja experi°ncia vem servindo de exemplo para a 
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expans«o deste servi­o b§sico no meio rural; 

V A Central de Associa­»es Comunit§rias para Manuten­«o de Sistemas de Abastecimento 

de Ćgua ï CENTRAL-BA, desenvolvido no semi-§rido baiano;  

V O Programa de Sa¼de e Saneamento B§sico na Ćrea Rural do Piau² ï PROSAR-PI, 

desenvolvido no semi-§rido piauiense;  

V E o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Sustent§vel a Zona da Mata de 

Pernambuco ï PROMATA  

Cada SISAR é responsável pela administração do patrimônio instalado pelo Programa 

de Saneamento Rural, incluindo bens físicos e financeiros que venha a receber do governo ou 

de particulares, bem como os recursos decorrentes das taxas pela prestação de serviços de 

saneamento. Enquanto que o papel da CAGECE (Companhia de Saneamento do estado do 

Ceará) é de planejar, projetar e construir os sistemas, o papel do SISAR é de administrar e 

operar estes sistemas, de forma conjunta e participativa, garantindo sua continuidade. O sistema 

beneficia pequenas comunidades e visa garantir, a longo prazo, o desenvolvimento e 

manutenção dos sistemas implantados pela Companhia de forma autossustentável. 

No caso da CENTRAL, cada localidade e sistema implantado têm um 

associado/operador treinado pela CENTRAL, que, juntamente com a associação, faz a 

administração local do sistema de abastecimento de água e, quando é o caso, do sistema de 

esgotamento sanitário. 

Magalhães et al. lista as principais características de sucesso dos programas rurais 

SISAR E CENTRAL:   

V Ambos assumem a forma de associa­«o civil sem fins lucrativos, dotadas de 

personalidade jur²dica pr·pria, aberta ¨ participa­«o das associa­»es comunit§rias que 

sejam respons§veis pelo funcionamento de sistemas de abastecimento de §gua 

implantados;  

V Possuem estrutura de federa­«o de associa­»es comunit§rias, que tem a 

responsabilidade de administrar os servi­os, garantir o acesso da popula­«o e a 

sustentabilidade financeira dos mesmos;  

V T°m como ·rg«o supremo a Assembleia Geral, onde cada associada se faz presente, 

com um representante com direito a voz e a voto. Possuem tamb®m um Conselho 

Deliberativo respons§vel por executar as decis»es tomadas em Assembleia e um 

Conselho Fiscal respons§vel pela fiscaliza­«o cont§bil, financeira, legal, or­ament§ria 

e funcional. Nenhum dos funcion§rios que comp»em estes quadros possuem v²nculos 
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empregat²cios. 

O PLANSAB (BRASIL, 2014) desenvolveu o Programa 2: Saneamento Rural, no qual 

visará atender, por ações de saneamento básico, a população rural e as comunidades 

tradicionais, como as indígenas e quilombolas e as reservas extrativistas. O Programa dará 

ênfase para iniciativas de integralidade, com um olhar para o território rural e o conjunto das 

necessidades nos componentes do saneamento básico. Deverá, ainda, procurar integração com 

o Programa Territórios da Cidadania, com o Programa de Desenvolvimento Rural Sustentável 

e com a política pública estabelecida para as populações tradicionais, visando maior 

racionalidade nas intervenções. A elaboração do Programa deverá contar com a participação 

dos movimentos sociais do campo e da floresta e organizações da sociedade civil. 

O objetivo do programa é financiar, em áreas rurais e de comunidades tradicionais, 

medidas de abastecimento de água potável, de esgotamento sanitário, de provimento de 

banheiros e unidades hidrossanitárias domiciliares e de educação ambiental para o saneamento, 

além de, em função de necessidades ditadas pelo enfoque de saneamento integrado, ações de 

limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e de manejo de águas pluviais. A coordenação do 

Programa é atribuída ao Ministério da Saúde, além da inclusão do Ministério das Cidades 

(BRASIL, 2014). 

Na identificação das ações, será levado as características locais de cada área rural. Além 

disso, deverá ser realizada análise cuidadosa da Plano Nacional de Saneamento Básico 

integração de iniciativas atuais e da necessidade de particularizá-las em um primeiro momento, 

para evitar riscos de descontinuidade, a exemplo do Projeto Cisternas, sob a responsabilidade 

do MDS, e do Projeto Água Doce, sob a responsabilidade do MMA (BRASIL, 2014). 

A FUNASA é o órgão do governo federal responsável pela implementação das ações de 

saneamento nas áreas rurais de todos os municípios brasileiros. No Produto 6, constarão vários 

programas de financiamento, incluindo a área rural e as comunidades isoladas, no âmbito 

estadual e no âmbito federal (FUNASA). 

A capacitação da população para a administração e manutenção dos sistemas feita em 

algumas experiências também merece destaque, tendo em vista que torna a comunidade 

independente de atores externos para a realização de tarefas primordiais e, obviamente, no trato 

administrativo (MAGALHÃES et al., 2010). 

Em cada localidade deverão ser coletadas, inicialmente, informações quanto à situação 

atual de abastecimento de água, principalmente quanto à infraestrutura instalada e ao 

atendimento da demanda da população de maneira satisfatória. Posteriormente, será necessário 
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avaliar as condições de reaproveitamento dos equipamentos e a solução ideal para cada 

localidade; ou seja, implantar solução coletiva ou individual, manancial a ser explorado, tipo 

de tratamento, etc. 

4.2.3 Programa de Vigilância em Saúde Ambiente na zona rural 

Em 2003, foi criado o Sistema Nacional de Vigilância Ambiental em Saúde (SINVAS) 

que se caracteriza por um conjunto de ações que visam proporcionar o conhecimento e a 

detecção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes do meio ambiente 

que interferem na saúde humana. Tem como finalidade identificar medidas de prevenção e 

controlar fatores de risco relacionados ao meio ambiente (BRASIL, 2016).  

Como parte integrante do SINVAS, se desenvolve o Programa, relacionado à 

Qualidade da Água para Consumo Humano (VIGIÁGUA), que tem por objetivo garantir à 

população o acesso à água em quantidade suficiente e qualidade compatível com o padrão de 

potabilidade estabelecido na legislação vigente e, ainda identificar fatores de risco à saúde 

(BRASIL, 2016).  

Este programa também tem a finalidade de mapear áreas de risco em determinado 

território através da vigilância da qualidade da água consumida pela população, seja ela 

distribuída por sistema de abastecimento ou provenientes de soluções alternativas - coletadas 

diretamente em mananciais superficiais, poços ou caminhões pipa (BRASIL, 2016). 

Uma das ações do Programa de Vigilância em Saúde Ambiental na Zona Rural é a 

disponibilização do poço tubular permite melhorar a qualidade de vida do meio rural, fixar o 

cidadão no campo e melhorar a qualidade ambiental e a saúde pública através da redução do 

índice de doenças de veiculação hídrica. Além disso, cria uma alternativa de autogerenciamento 

de abastecimento de água gerando a independência dos núcleos populacionais rurais. 

A execução desses programas também possibilita ao Estado a geração de informações 

hidrogeológicas básicas fornecidas pela documentação dos poços perfurados, possibilitando 

assim de forma combinada o uso e pesquisa da água subterrânea no Estado. 

Um exemplo de Programa é o que é adotado no estado do Paraná, é o Programa 

AGUASPARANÁ (PARANÁ, 2016) que funciona da seguinte forma: 

V A viabilidade t®cnica de atendimento, das solicita­»es cadastradas, se d§ por meio de 

Contrato Administrativo com as Prefeituras Municipais, no modelo de parceria 

Estado/Munic²pio.  

V O Poder p¼blico participa com o equipamento de perfura­«o e o pessoal t®cnico, sendo 
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a contrapartida das Prefeituras a defini­«o do local da perfura­«o, tubos de 

revestimentos/e ou filtros, combust²vel (·leo diesel), areia, brita, cimento e custeio. 

V Ap·s a conclus«o dos servi­os de perfura­«o, a coordena­«o do Programa encaminha 

o relat·rio t®cnico conclusivo com respectiva an§lise f²sico-qu²mica ¨ Prefeitura ou 

Comunidade, sendo de responsabilidade destas a regulariza­«o da §rea de uso em 

comum, a operacionaliza­«o do po­o (bomba, reservat·rio, energia e adu­«o) e a 

solicita­«o da outorga de uso do manancial. 

4.3 Ações para emergência e contingência 

A segurança do sistema de abastecimento de água potável é essencial para propiciar a 

operação permanente do sistema. Nesse contexto, foram identificados eventos de emergência 

e contingência no Produto 4 ï Prognóstico com Objetivos e Metas do Serviço de Saneamento 

básico e Alternativas Institucionais de Gestão. De caráter preventivo, em sua maioria, buscam 

conferir grau adequado de segurança aos processos e instalações operacionais, evitando 

descontinuidades. 

No caso dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, encontram-se 

identificados, no item 4.3.1.2, os principais tipos de ocorrências, as possíveis origens e as ações a 

serem desencadeadas. Para novos tipos de ocorrências que porventura venham a surgir, os 

operadores deverão promover a elaboração de novos planos de atuação. 

4.3.1 Planos para Situações de Racionamento e Aumento de Demanda Temporária 

4.3.1.1 Possibilidades do Racionamento de Água e Medidas Mitigadoras 

Acidentes relacionados a avarias em equipamentos e instalações do sistema de 

distribuição de água ou situações que provoquem secas prolongadas, de grande impacto sobre 

o manancial, são eventos considerados como críticos e imprevistos, e podem gerar ações de 

racionamento no fornecimento de água potável à população. 

Nesse contexto as possibilidades de mitigação dependem mais da agilidade operativa 

do prestador do serviço em adotar as medidas corretivas, onde a ação central consiste na 

contratação emergencial de obras de reparos das instalações atingidas, se for o caso, fazendo 

com que a situação do abastecimento de água para abastecimento público possa ser rapidamente 

solucionada e retornar ao normal.  

Contudo, na ocorrência de seca prolongada onde o manancial não atenda às condições 

mínimas de captação, o impacto é mais duradouro e as ações deverão ser voltadas ao 
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planejamento operacional, entre elas: o controle da água disponível nos reservatórios; a 

realização de rodízio do abastecimento; a disponibilidade de caminhões pipa para fornecimento 

emergencial de água; campanhas de comunicação e educação para o uso racional da água. 

Especificamente em relação ao abastecimento de água do município de Tarumirim, as 

condições de vazão do manancial apresentam histórico de situação crítica nas estiagens, o que 

não dá ao sistema relativo conforto quanto à possibilidade de racionamento prolongado por 

falta de condição do manancial. 

Às situações que envolvam acidentes na captação e na adução, podem ser minimizadas 

em curto prazo com ação (ões) ágil e eficaz. Outro ponto que pode comprometer a quantidade 

e a qualidade da água de abastecimento da população do município de Tarumirim é o uso e 

ocupação do solo no entorno dos mananciais superficiais, este fator é preocupante e de 

relevância para os serviços de água. 

4.3.1.2 Possibilidade de Aumento da Demanda e Medidas Mitigadoras 

As possibilidades de aumento temporário da demanda existem em geral como 

decorrência do aumento do afluxo turístico em algumas ocasiões festivas ou religiosas ou 

mesmo do verão onde há aumento de temperatura e, consequentemente, de consumo de água. 

No caso do município de Tarumirim pode-se dizer, contudo, que o afluxo turístico tem pequeno 

impacto sobre as demandas de serviços, já que o Município não possui atrativos para esse 

aumento temporário de população. Há sim, um aumento do consumo devido a estação de maior 

temperatura do ano, onde o consumo de água aumenta, levando a um incremento do 

abastecimento de água, porém esta demanda é bastante minimizada, dado o porte das 

instalações do sistema de água existente, além de que este momento coincide com o período de 

maior índice pluviométrico na região. 

De qualquer forma é salutar estabelecer medidas mitigadoras caso a demanda 

temporária venha a se tornar expressiva e os mananciais não consigam suprir a demanda, como 

no caso de períodos extensos de seca e calor, onde o volume de água per capita consumido 

aumenta em função da alta temperatura. 

No caso do abastecimento de água, as medidas devem ser similares às situações de 

racionamento, entre as quais estão a disponibilidade de caminhões pipa e os procedimentos 

operacionais de manobras na distribuição e controle de reservatórios. Contudo, dada a 

previsibilidade dos eventos que acarretam aumento da demanda, há que se planejar de forma 

mais consistente, através da existência de contrato prévio para caminhões pipa, rodízio de 
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abastecimento mais organizado, comunicação à população para que faça a reserva domiciliar 

prévia e o controle ordenado do consumo. 

A seguir, no Quadro 18, estão apresentadas as ações de emergências e contingências 

para o setor de abastecimento de água.  
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Quadro 18: Ações de emergências e contingências para o eixo de abastecimento de água 

OCORRÊNCIA  ORIGEM  AÇÕES PARA EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIA  

Falta de água total 

Inundação das captações de água com danificação de equipamentos 

eletromecânicos / estruturas 
Reparar os equipamentos e as instalações danificadas 

Deslizamento de encostas / movimentação do solo / solapamento de apoios 

de estruturas com arrebentamento da adução de água bruta 

Comunicar à população/ instituições/ autoridades / Defesa Civil e 

adotar imediatamente as medidas cabíveis com equipe 

especializada para resolução do problema 

Interrupção prolongada no fornecimento de energia elétrica nas instalações 

de produção de água 

Comunicar à empresa de energia elétrica para as providências 

cabíveis. Instalar equipamento gerador de energia elétrica. 

Qualidade inadequada da água dos mananciais 

Monitorar as condições qualitativas do manancial e, enquanto o 

mesmo permanecer inadequado, buscar água para abastecimento 

da população em outro manancial com caminhões pipas 

Ações de vandalismo 
Comunicar à polícia; implantar sistema de vigilância; Recuperar 

as avarias 

Falta de água parcial 

ou localizada 

Deficiências de água nos mananciais em períodos de estiagem/seca 
Deslocar caminhões pipa para buscar água em mananciais que 

tenham disponibilidade de água 

Interrupção temporária no fornecimento de energia elétrica nas instalações 

de produção de água 

Informar imediatamente a comissão de prevenção de acidentes e a 

empresa de energia elétrica (CEMIG). Uso de equipamento 

gerador de energia elétrica. 

Interrupção no fornecimento de energia elétrica em setores de distribuição 

Informar imediatamente a comissão de prevenção de acidentes e a 

empresa de energia elétrica (CEMIG). Uso de equipamento 

gerador de energia elétrica. 

Danos de estações elevatórias de água tratada  

Danos de equipamentos e/ou estruturas de reservatórios e elevatórias de água 

tratada 

Reparar imediatamente os equipamentos e/ou estruturas e fazer as 

manutenções necessárias; Controlar da água disponível em 

reservatórios 

Rompimento de redes e linhas adutoras de água tratada 
Informar a população para período de racionamento de água, 

implantando as ações necessárias para o plano de racionamento 

Ações de vandalismo Comunicação à Polícia e implantar sistema de vigilância 

Interrupção do fornecimento de água em decorrência de problemas na 

reservação, capacidade de tratamento insuficiente, população flutuante 

Comunicar à população/ instituições/ autoridades/ Defesa Civil 

informando o período de racionamento de água, implantando as 

ações necessárias para o plano de racionamento; Implementar 

rodízio de abastecimento; Disponibilizar caminhões pipa. 
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4.3.2 Controle e Remoção de algas, Cianobactérias e Cianotoxinas nos Sistemas de 

Abastecimento de Água 

Os reservatórios de água utilizados para o abastecimento da população que são sujeitos 

ao aparecimento de florações de cianobactérias, precisam ser cuidadosamente monitorados para 

evitar riscos potenciais adversos à saúde humana. 

O gerenciamento e controle de algas, cianobactérias e cianotoxinas nos sistemas de 

abastecimento de água envolvem ações de caráter preventivo e de caráter corretivo, que devem 

ser desenvolvidas segundo níveis hierárquicos. As ações de prevenção do processo de 

eutrofização no manancial de abastecimento devem ser prioritárias, e baseiam-se no manejo 

dos fatores que controlam o crescimento das algas e cianobactérias, particularmente do aporte 

de nutrientes. 

Em atendimento à Portaria nº 2.914/2011 do Ministério da Saúde, que dispõe sobre os 

procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu 

padrão de potabilidade deve ser feito o monitoramento dos mananciais, haja vista que é um 

passo importante para a identificação de florações de cianobactérias ou de microalgas 

(BRASIL, 2011). De acordo com a referida Portaria, até 10.000 células/mL o monitoramento 

deve ser mensal e acima desse valor, o monitoramento passa a ser semanal. Acima de 20.000 

células/mL, além de continuar a monitoramento semanal, deve ser feita a análise de 

cianotoxinas no manancial e na saída do tratamento (Art. 40, § 4° da supracitada Portaria). 

É por meio do monitoramento que identifica se é realmente floração de cianobactérias 

ou de microalgas; e, no caso de floração de cianobactérias, quais gêneros estão envolvidos e em 

que concentração está ocorrendo. Em seguida, será constatada a toxidade e a verificação do tipo 

de cianotoxina presente no meio aquático do manancial. 

Devem-se colocar em prática processos físico-químicos ou medidas de biodegradação 

e bioremediação para a remoção das toxinas; e, diante dos resultados obtidos com os processos 

empregados, tomar medidas de interdição do ponto de captação da água para abastecimento 

público impedindo o uso como água potável, de um ambiente impactado por cianotoxinas. 

Além de implantar o monitoramento exigido pela Portaria, é importante um processo de 

investigação e de vistorias no entorno do manancial com o objetivo de localizar a origem do 

problema, haja vista que as florações podem ocorrer a montante do manancial e chegar até o 

ponto de captação. Isso pode acontecer devido a efluentes sem tratamento, lavouras que chegam 
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até às margens dos mananciais e até mesmo o lançamento indevido de resíduos sólidos no 

entorno da bacia hidrográfica. 

Se identificado presença de cianotoxinas no manancial deve-se usar barreira de 

contenção para que a floração de cianobactérias não chegue ao ponto de captação de água bruta, 

sendo similar às usadas para conter derramamentos de óleo. Essas barreiras físicas têm 

profundidade limitada (0,5m a 1m) e não afetam significativamente o fluxo de água. Essa 

técnica pode ser considerada boa em situações de emergência para florações em processo de 

evolução e sua aplicação dependerá de aspectos práticos de instalação. 

De acordo com Chorus e Bartram (1999) os métodos de prevenção de florações de 

cianobactérias incluem técnicas como:  

a. Manejo da bacia hidrogr§fica, para minimizar a entrada de nutrientes, especialmente 

nitrog°nio e f·sforo;  

b. Tratamento da §gua represada com t®cnicas de aera­«o e/ou inativa­«o dos nutrientes 

dissolvidos, para criar condi­»es de menor disponibilidade desses nutrientes para a popula­«o 

de cianobact®rias; e 

c. Controle biol·gico como a biomanipula­«o, que modifica a estrutura da comunidade 

aqu§tica de alguma maneira. 

Além disso é importante implantação de programas de monitoramento para alertar as 

autoridades sobre a presença de cianotoxinas e melhorias nas técnicas de tratamento de água 

que permitam a sua remoção da água tratada mudança no tratamento convencional de água, 

uma vez que somente os processos de floculação, precipitação, filtração e cloração não são 

suficientes para remover toxinas de cianobactérias, principalmente de mananciais apresentando 

altos níveis de eutrofização, com dominância de cianobactérias, como vem sendo observado na 

maioria dos reservatórios brasileiros. 

Sabendo-se que as cianotoxinas são endotoxinas, isto é, que só são liberadas para a água 

quando ocorre a lise celular, deve-se evitar o uso de algicidas, tal como sulfato de cobre e 

interromper a pré-cloração. Um dos procedimentos mais adotados nas estações de tratamento 

de água (ETAôs) é a dosagem de carvão ativado, o que vem garantindo a produção de água livre 

de toxinas. 

Para acelerar a recupera­«o de um corpo dô§gua eutrofizado segundo o Minist®rio da 

Saúde/FUNASA (2003), as medidas de controle das fontes externas de nutrientes podem ser 

complementadas por medidas de controle interno de nutrientes e cianobactérias, ou seja, ações 
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que envolvem o ñtratamentoò do pr·prio corpo dô§gua. As medidas de controle interno podem 

ser divididas em:  

a. M®todos f²sicos, envolvendo a circula­«o artificial da §gua, a aera­«o do hipol²mnio, 

retirada (exporta­«o) de §gua do hipol²mnio, dragagem dos sedimentos, entre outros;  

b. M®todos qu²micos, tais como precipita­«o e inativa­«o do f·sforo e uso de algicidas 

(sulfato de cobre, permanganato de pot§ssio etc.); e  

c. M®todos biol·gicos, como o uso de cianofagos e myxobact®ria, e a biomanipula­«o. 

4.3.3 Diretrizes para Planos Locais de Risco e para formulação dos Planos de Segurança 

da Água (PSA) 

O gerenciamento da qualidade da água, baseado em uma abordagem preventiva de risco, 

auxilia na garantia da segurança da água para consumo humano. O controle da qualidade 

microbiológica e química da água para consumo humano requer o desenvolvimento de planos 

de gestão que, quando implementados, forneçam base para a proteção do sistema e o controle 

do processo, garantindo-se que o número de patógenos e as concentrações das substâncias 

químicas não representem risco à saúde pública, e que a água seja aceitável pelos consumidores 

(WHO, 2011). 

Segundo Brasil (2012) tais planos de gestão é conceituado pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS) como Planos de Segurança da Água (PSA) e, de uma maneira geral, 

constituem-se das seguintes etapas: 

1. Etapas preliminares, que envolvem o planejamento das atividades; o levantamento 

das informações necessárias; e a constituição da equipe técnica multidisciplinar de elaboração 

e implantação do PSA; 

2. Avaliação do sistema, que envolve a descrição do sistema de abastecimento de água, 

a construção e validação do diagrama de fluxo; a identificação e análise de perigos potenciais 

e caracterização de riscos; e o estabelecimento de medidas de controle dos pontos críticos; 

3. Monitoramento operacional, cujo objetivo é o de controlar os riscos e garantir que 

as metas de saúde sejam atendidas. Envolve a determinação de medidas de controle dos 

sistemas de abastecimento de água; a seleção dos parâmetros de monitoramento; e o 

estabelecimento de limites críticos e de ações corretivas; 

4. Planos de gestão, que possibilitem a verificação constante do PSA e envolvam o 

estabelecimento de ações em situações de rotina e emergenciais; a organização da 
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documentação da avaliação do sistema; o estabelecimento de comunicação de risco; e a 

validação e verificação periódica do PSA; 

5. Revisão do PSA, que deve considerar os dados coletados no monitoramento; as 

alterações dos mananciais e das bacias hidrográficas; as alterações no tratamento e na 

distribuição; a implementação de programas de melhoria e atualização; e os perigos e riscos 

emergentes. O PSA deve ser revisado após desastres e emergências para garantir que estes não 

se repitam; 

6. Validação e verificação do PSA, com o objetivo de avaliar o funcionamento do PSA 

e saber se as metas de saúde estão sendo alcançadas. 

A Figura 2 resume os objetivos do PSA. 

Figura 2: Objetivos do Plano de Segurança da Água 
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5 PROGRAMAS, PROJETOS E A¢ìES PARA O EIXO DE 

ESGOTAMENTO SANITĆRIO 

5.1 Programas, projetos e ações 

A falta de esgotamento sanitário implica em prejuízos sanitários e econômicos. De 

acordo com a Fundação Nacional de Saúde ï FUNASA, sobre a perspectiva sanitária, a 

destinação correta do esgoto sanitário visa a qualidade de vida, controle e prevenção de doenças, 

a qual reflete diretamente sobre o lado econômico, pois a ocorrência de enfermidades leva o 

homem a reduzir ou parar a sua produção. 

Diante dos cenários sanitários e econômicos as soluções para alcançar qualidade na 

prestação dos serviços de esgotamento sanitário passam pelos seguintes objetivos (FUNASA, 

2007): 

¶ Evitar a polui­«o do solo e dos mananciais de abastecimento de §gua; 

¶ Evitar contato de vetores com as fezes; 

¶ Propiciar a promo­«o de novos h§bitos higi°nicos da popula­«o; 

¶ Promover conforto e atender ao senso est®tico 

O alcance de tais objetivos, apresentam os seguintes aspectos (FUNASA,2007): 

¶ Aumento da vida m®dia do homem, pela redu­«o da mortalidade em 

consequ°ncia da redu­«o dos casos de doen­as; 

¶ Diminui­«o das despesas com tratamento de doen­as evit§veis; 

¶ Redu­«o no custo de tratamento da §gua de abastecimento, atrav®s da preven­«o 

da polui­«o dos mananciais; 

¶ Preserva­«o da fauna aqu§tica, especialmente os criadouros de peixes. 

Considerando o objetivo proposto no PMSB, universalização do saneamento básico, os 

objetivos, metas e ações propostas nos quadros seguintes (Quadro 19 e Quadro 20), vão de 

encontro a realidade do município de Tarumirim, o qual possui redes coletoras deficientes na 

zona urbana, não trata o esgoto gerado e não possui programa para soluções individuais na zona 

rural, para que o município alcance a qualidade na prestação dos serviços e melhores condições 

de habitação e saúde. 
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Quadro 19: Programas e ações propostos para o Eixo de Esgotamento Sanitário - Objetivo 1 
MUNICÍPIO DE TARUMIRIM  ï PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO  

EIX O 2 ESGOTAMENTO SANITÁRIO.  

OBJETIVO  1 AMPLIAÇÃO E OTIMIZAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO (SES)  

METAS  

Meta 1.1 Implantar SES na sede municipal, considerando as demandas atual e futura (dando condições para que os novos loteamentos tenham o esgoto coletado de forma 

imediata), além da execução de projetos do Prefeitura Municipal a serem implementados para melhoria e incremento do sistema, incluindo rede coletora, construção de 

estação de tratamento e destinação final conforme a necessidade. Priorizar a expansão do atendimento a populações situadas às margens dos rios, distritos/povoado, regiões 

mais carentes de baixa renda dentro da viabilidade técnica de execução e regularização fundiária. 

Meta 1.2 Implementar programa de combate a ligações irregulares na rede de esgoto 

Meta 1.3 Implantar Sistema Individual de Esgotamento Sanitário da zona rural 

Meta 1.4 Otimizar programa de monitoramento dos corpos receptores do efluente da ETE, para adoção de medidas preventivas e corretivas evitando a alteração das 

características dos corpos da água. 

Meta 1.5 Digitalizar cadastro e mapeamento georreferenciado da rede de esgoto existente, incorporando as informações no SIG PMSB, com dimensionamento, estruturas e 

acessórios.  

Meta 1.6 Implantar e realizar manutenção nas redes de esgoto sanitário nas áreas urbanas e seus equipamentos de acordo com projeto. 

Meta 1.7 Implantar sistema de cadastro técnico fidedigno nas redes coletoras visando possibilitar as análises quali-quantitativas da estrutura existe. 

Meta 1.8 Reestruturação do corpo técnico da empresa e prefeitura municipal responsável pelo serviço de esgotamento sanitário visando a universalização do serviço público. 
 

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

CÓDIGO 

(e/o/m/a) *  
DESCRIÇÃO 

IMEDIATO  

(2016 A 2018) 

CURTO PRAZO 

(2019 A 2023) 

MÉDIO PRAZO  

(2024 A 2027) 

LONGO PRAZO  

(2028 A 2036) 

2.1.1.1 
Ação 1: Projetar, a partir dos novos projetos de rede coletora, o tratamento do 
esgoto (ETE). 

 X   

2.1.1.2 
Ação 2: Projetar, a partir dos novos projetos de rede coletora e da ETE, o 
transporte do esgoto (interceptores) para futuras ETEôs 

 X   

2.1.1.3 Ação 3: Realizar as obras dos projetos supracitados.   X  

2.1.1.4 

Ação 4: Avaliar as possibilidades de gest«o e implementar novo modelo de 

gest«o adotado, caso tenha conclu²do pela modifica­«o do modelo de gest«o 

atual. 
 X   

2.1.1.5 
Ação 5: Fiscaliza­«o efetiva na abertura de loteamentos para garantir a qualidade 
e o dimensionamento adequado do sistema de coleta de esgoto 

Constante 

2.1.2.6 

Ação 6: Implementar Projeto de ñEsgoto Limpoò para identificar lan­amentos 

clandestinos e efetuar as liga­»es prediais n«o conectadas ¨ rede p¼blica, de 

acordo com levantamento da campanha 
 X   

2.1.3.7 Ação 7: Elaborar minuciosamente o cadastro do sistema existente nas  X   
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PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

CÓDIGO 

(e/o/m/a) *  
DESCRIÇÃO 

IMEDIATO  

(2016 A 2018) 

CURTO PRAZO 

(2019 A 2023) 

MÉDIO PRAZO  

(2024 A 2027) 

LONGO PRAZO  

(2028 A 2036) 

comunidades rurais agrupadas (rede coletora e lan­amentos). 

2.1.3.8 
Ação 8: Projetar, a partir dos novos projetos de rede coletora, o tratamento do 
esgoto (ETE) das comunidades rurais agrupadas. 

 X   

2.1.3.9 
Ação 9: Implementar os novos modelos de fossas s®pticas, usando o modelo mais 
adequado para cada situa­«o e realidade encontrada na zona rural 

  X  

2.1.4.10 
Ação 10: Elaborar manuais de operação para cada ETE, incluindo procedimentos 

corretos para o lançamento de esgotos e destinação dos lodos. 
 X   

2.1.5.11 Ação 11: Elaborar minuciosamente o cadastro do sistema existente na sede.   X  

2.1.5.12 Ação 12: Mapear e digitalizar os mapas contendo as redes coletoras.   X  

2.1.6.13 

Ação 13: Projetar, a partir da avaliação, as ampliações, substituições e 

adequações necessárias à rede coletora (manutenção), principalmente para 

atender os bairros sem coleta de esgoto 
Constante 

2.1.6.14 Ação 14: Executar obras projetadas para rede coletora nas áreas urbanas Constante 

2.1.6.15 
Ação 15: Projetar, a partir da avaliação, as ampliações, substituições e 

adequações necessárias à rede coletora das comunidades rurais agrupadas. 
Constante 

2.1.6.16 
Ação 16: Executar obras projetadas para rede coletora nas comunidades rurais 

agrupadas 
Constante 

2.1.7.17 
Ação 17: Avaliar, a partir do cadastro, sistema existente na sede quanto a sua 

funcionalidade e necessidade de ampliações, substituições e adequações. 
   X 

2.1.7.18 

Ação 18: Avaliar, a partir do cadastro, sistema existente nas comunidades 

rurais agrupadas quanto a sua funcionalidade e necessidade de ampliações, 

substituições e adequações 
   X 

2.1.8.19 
Ação 19: Avaliar o quadro de funcionários para verificar as necessidades de 

novas contratações frente às novas instalações e ampliações dos sistemas. 
Constante 

2.1.8.20 
Ação 20: Realizar a capacitação dos funcionários conforme as novas instalações 

dos sistemas de esgotamento sanitário, com substituições e novas práticas. 
Constante 

*e ï Eixo, o ï Objetivo, m ï Meta, a- Ação.  
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Quadro 20: Programas e ações propostos para o Eixo de Esgotamento Sanitário - Objetivo 2 
MUNICÍPIO DE TARUMIRIM  ï PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO  

EIXO  2 ESGOTAMENTO SANITÁRIO.  

OBJETIVO  2 CONTROLE DE SISTEMAS INDIVIDUAIS PARA ESGOTAMENTO SANITÁRIO  

METAS  

Meta 2.1 Criar e implantar programa de assistência aos sistemas individuais de esgotamento sanitário, inclusive aos adotados como solução na zona rural, a fim de orientar 

quanto à construção e à manutenção adequada dos mesmos, minimizando o risco de contaminação ambiental 

Meta 2.2 Criar exigência legal de implantação de sistemas de tratamento individual para efluentes não domésticos, criando sistema eficiente de fiscalização dos 

estabelecimentos geradores, a fim de minimizar o risco de contaminação ambiental. 

Meta 2.3 Controlar e orientar a desativação de fossas rudimentares. 

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

CÓDIGO 

(e/o/m/a)*  
DESCRIÇÃO 

IMEDIATO  

(2016 A 2018) 

CURTO PRAZO 

(2019 A 2023) 

MÉDIO PRAZO  

(2024 A 2027) 

LONGO PRAZO  

(2028 A 2036) 

2.2.1.1 

Ação 1: Fazer levantamento cadastral das propriedades rurais isoladas quanto 

 ̈exist°ncia de banheiros e sanit§rios, tipo de solu­«o para o esgotamento 

sanit§rio e demandas (Programa de Esgotamento Sanit§rio Rural). 
Constante 

2.2.1.2 
Ação 2: Criar um programa municipal para capacitar e orientar a popula­«o sobre 

instala­«o, manuten­«o e desativa­«o de fossas s®pticas nas comunidades rurais. 
X    

2.2.2.3 
Ação 3: Criar lei municipal para regularizar a implanta­«o de sistemas de 

tratamento individual para efluentes n«o dom®sticos. 
 X   

2.2.2.4 
Ação 4: Fiscalizar os estabelecimentos geradores, para minimizar o risco de 

contamina­«o ambiental. 
Constante 

2.2.2.5 
Ação 5: Fazer levantamento cadastral das propriedades n«o dom®sticas, para 

identificar os poss²veis estabelecimentos geradores de efluentes. 
 X   

2.2.3.6 

Ação 6: Monitorar continuamente os equipamentos instalados de esgotamento 

sanit§rio nessas propriedades com solu­»es est§ticas (individuais, 

principalmente), para verificar a situa­«o do tratamento e necessidade de 

manuten­«o (Programa de Esgotamento Sanit§rio Rural). 

Constante 

2.2.3.7 
Ação 7: Atualizar continuamente o levantamento cadastral dos sistemas de 

esgotamento sanit§rio de todo o munic²pio. 
Constante 

2.2.3.8 Ação 8: Financiamento de Recursos para execu­«o de Obras  X   

*e ï Eixo, o ï Objetivo, m ï Meta, a- Ação. 
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5.2  Detalhamento de programas, projetos e ações 

5.2.1 Situação atual do esgotamento sanitário 

O município de Tarumirim possui a parte de sua população localizada na zona rural, o que 

indica necessidade de maior atenção por parte dos gestores as soluções que atendam as 

características específicas desse cenário, sendo em sua maioria indicado soluções individuais, 

devido a dispersão das moradias. 

As áreas urbanas são caracterizadas pela sede, distritos de Cafemirim, São Vicente do Rio 

Doce, Taruaçu de Minas e Vai-Volta e povoados de Dom Carloto, Beija-Flor, Bananal de Baixo, 

Pega Bem o qual possuí características urbanas. Para essas localidades é indicado soluções 

coletivas. 

Em relação a sede do município, como indicado no item 6 do Diagnóstico técnico 

participativo -P3 deste PMSB, o mesmo possuí deficiência em sua rede coletora e tratamento, sendo 

relatado ausência de redes, ineficiência devido ao diâmetro e inexistência de ETE. 

Os povoados e distritos apresentam realidades similares à da Sede, necessitando de 

ampliação e manutenção das redes existentes e tratamento do esgoto sanitário. 

As áreas rurais são caracterizadas pelo Córrego Canivete, Córrego Pati, Córrego Susto, 

Córrego Boa União, Córrego Canarinho, Córrego Preguiça, Córrego do Padre, Córrego Barreirão 

de Cima, Córrego Três Barras, Ponte Alta, Córrego Quebra Coco, Córrego Monte Alto, Córrego 

Olho Dô§gua, C·rrego Volta Grande, C·rrego On­a, C·rrego Cunha, C·rrego Martins, C·rrego 

Antônio, Córrego Frio, Cabeceira, Córrego Preto, Córrego Cristal, Córrego Boa Vista, Córrego 

Barreirão de Baixo, Córrego Quiabo, Córrego Brejal, Córrego Bananalzinho, Córrego Dourado, 

Córrego Pedra Amarela, Córrego Sebastião Anastácio, Córrego Cabeceira do Cafemirim, Córrego 

da Oração, Córrego do Saco, Córrego Sesmaria, Córrego Esperança, Córrego Lagoa, Córrego 

Cabeceira do Vai e Volta, Córrego Água Santa, Córrego Garapa, Córrego Laranjal, Córrego Palha 

Branca, Córrego Pavão, Córrego Sabiá, Córrego Bananal de cima e Bananal de baixo, Córrego Boa 

Sorte, Córrego Quilombo, Córrego Palmital, Córrego da Gia, Córrego Santa Cruz, Córrego Bambu, 

Córrego Seco, Córrego Lavrinha, Córrego São Sebastião, Córrego Moura, Córrego Diamante, 

Córrego Ferrugem, Córrego Jataí Pequeno, Córrego Vargem Alegre, Córrego Palmeiras, Córrego 

Travessão, Córrego Adão Coelho, Córrego Santa Maria e Córrego São Bento e adjacentes, os quais 

não são atendidos por nenhum programa relacionado ao eixo de esgotamento sanitário. Algumas 
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minorias apresentam fossa séptica em suas residências, entretanto as mesmas não possuem nenhum 

controle ou manutenção. 

Diante do exposto é necessário atentar para alguns passos na resolução da problemática do 

esgotamento sanitário, sendo elas: 

¶ Colocar em pr§tica os objetivos, metas e a­»es relacionadas ao fortalecimento 

institucional proposto no Cap²tulo 8 deste produto; 

¶ Utilizar deste PMSB como norteador das a­»es; 

¶ Levantar de forma detalhada como ® realizado o descarte de esgoto na zona rural, 

para contabilizar o n¼mero de fam²lias que ser«o atendidas; 

¶ Levantar de forma detalhada quais manuten­»es s«o necess§rias na rede coletora na 

zona urbana 

¶ Implantar sistema tarif§rio, para garantir a sustentabilidade do sistema; 

¶ Buscar junto aos ·rg«os de fomento recurso para realiza­«o e execu­«o de projetos 

relacionados ao eixo em quest«o, como implanta­«o de fossas s®pticas e ETE para zona rural e 

urbana respectivamente; 

¶ Realizar processo licitat·rio; 

¶ Administrar atrav®s do ·rg«o respons§vel pelo saneamento b§sico todo processo. 

5.2.2 Soluções para o esgotamento sanitário 

5.2.2.1 Soluções Individuais para o Sistema de Esgotamento Sanitário 

Os sistemas individuais de esgotamento sanitário são utilizados, mediante as 

particularidades de cada área de planejamento, assim como foi levantado no produto 03 Diagnóstico 

Técnico Participativo do Município de Tarumirim, nota-se que deverão ser implementadas ações 

individualizadas para os sistemas unifamiliares, ou seja deverá ser adotado 1 (um) dispositivo de 

tratamento para cada uma das famílias que integram as áreas rurais municipais, sendo elas: Córrego 

Canivete, Córrego Pati, Córrego Susto, Córrego Boa União, Córrego Canarinho, Córrego Preguiça, 

Córrego do Padre, Córrego Barreirão de Cima, Córrego Três Barras, Ponte Alta, Córrego Quebra 

Coco, C·rrego Monte Alto, C·rrego Olho Dô§gua, C·rrego Volta Grande, C·rrego On­a, C·rrego 

Cunha, Córrego Martins, Córrego Antônio, Córrego Frio, Cabeceira, Córrego Preto, Córrego 

Cristal, Córrego Boa Vista, Córrego Barreirão de Baixo, Córrego Quiabo, Córrego Brejal, Córrego 

Bananalzinho, Córrego Dourado, Córrego Pedra Amarela, Córrego Sebastião Anastácio, Córrego 

Cabeceira do Cafemirim, Córrego da Oração, Córrego do Saco, Córrego Sesmaria, Córrego 



 

86 

Esperança, Córrego Lagoa, Córrego Cabeceira do Vai e Volta, Córrego Água Santa, Córrego 

Garapa, Córrego Laranjal, Córrego Palha Branca, Córrego Pavão, Córrego Sabiá, Córrego Bananal 

de cima e Bananal de baixo, Córrego Boa Sorte, Córrego Quilombo, Córrego Palmital, Córrego da 

Gia, Córrego Santa Cruz, Córrego Bambu, Córrego Seco, Córrego Lavrinha, Córrego São 

Sebastião, Córrego Moura, Córrego Diamante, Córrego Ferrugem, Córrego Jataí Pequeno, Córrego 

Vargem Alegre, Córrego Palmeiras, Córrego Travessão, Córrego Adão Coelho, Córrego Santa 

Maria e Córrego São Bento e demais áreas rurais, que permita a coleta, transporte e destinação 

correta do esgoto doméstico. 

Uma solução muito utilizada nos sistemas individuais são as fossas sépticas, estas deverão 

seguir especificações técnicas e construtivas a fim de que garanta a qualidade e eficiência do 

tratamento do esgoto recebido, reduzindo assim a carga de matéria orgânica lançada nos corpos 

hídricos, e a contaminação do solo. 

De acordo com informações da Sanesul (2016) tais sistemas podem funcionar de forma 

satisfatória, já que, se construída dentro das especificações cabíveis tratam eficientemente o esgoto 

pelo processo sedimentação dos sólidos e a retenção do material graxo, além de serem de fácil 

manutenção, e tornam-se economicamente viáveis, em função do baixo custo de sua implantação. 

Essa solução somente deve ser adotada para habitações esparsas (grandes lotes com elevada 

porcentagem de área livre e/ou em meio rural) e se o solo apresentar condições favoráveis de 

infiltração. Deve ser levado em conta ainda que o nível de água subterrânea precisa estar a uma 

profundidade adequada, evitando assim o risco de contaminação do lençol freático. 

Assim, as áreas a serem atendidas de forma individual no município de Tarumirim, deverão 

ser incluídas em programas específicos para localidades rurais, esses programas irão subsidiar e 

direcionar para que soluções particulares para cada lançamento de efluentes seja sanada. 

5.2.2.2 Soluções Coletivas para o Sistema de Esgotamento Sanitário 

De acordo com o crescimento populacional e de ocupação das comunidades e aglomerados, 

as soluções individuais deixam de ser satisfatórias e economicamente viáveis, dando assim lugar à 

soluções de caráter coletivo, assim nos aglomerados urbanos, a solução coletiva mais indicada para 

a coleta dos esgotos é sistema de esgotamento sanitário unitário ou combinado, onde o esgoto 

sanitário e as águas de chuva são conduzidos ao seu destino final, dentro da mesma canalização e o 

sistema separador os esgotos sanitários em as águas pluviais são direcionadas ao seu destino final, 

em canalizações separadas. 
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Conforme descrito por Nurede (2008) o sistema coletivo mais utilizado no Brasil é o sistema 

separador absoluto que consiste no conjunto de condutos, instalações e equipamentos destinados a 

coletar, transportar, condicionar e encaminhar, somente esgoto sanitário, a uma disposição final 

conveniente, de modo contínuo e higienicamente seguro. 

Assim, observa-se a necessidade de implementar melhorias no SES da sede, distritos e 

povoados, já que, nessas localidades, não há estações de tratamento de efluentes, assim como 

existem deficiências na rede coletora além de haver a necessidade de ampliação da área de 

atendimento. 

5.2.3 Programa para identificar e eliminar lançamentos indevidos de esgoto - Programa 

ñZero Esgoto Ilegal = Esgoto Limpoò 

Com a finalidade de contribuir para despolui­«o dos corpos dô§gua e com a melhoria da 

qualidade de vida da população, propõe-se o programa ñEsgoto Limpoò, esse programa deve buscar 

desenvolvimento de um conjunto de ações sociais, educativas e ambientais, bem como o 

comprometimento das comunidades atendidas para reavaliação e mudanças de hábitos e valores e 

busca por melhorias na qualidade de vida. Assim o projeto deve ter como objetivo principal 

identificar e eliminar os lançamentos indevidos de esgoto em redes pluviais e córregos, 

conduzindo-os para as Estações de Tratamento. 

Para o bom funcionamento do programa cabe a Prefeitura Municipal de Tarumirim deverá 

elaborar, implantar e monitorar o Plano Diretor de Esgotamento Sanitário do município, elaborar 

legislação adequada, gerenciar uso e ocupação do solo, além de fornecer informações, recursos e 

mão de obra qualificada. 

O Programa ñEsgoto Limpoò deve, na fase de planejamento: 

¶ Identificar os locais em que n«o h§ sistema de coleta, condu­«o e tratamento de 

esgoto; 

¶ Apontar criteriosamente os locais em que h§ a necessidade de se instalar coletores 

tronco, interceptores e redes coletoras, bem como os locais onde dever«o ser 

realizadas conex»es para corre­«o dos lan­amentos em redes pluviais e c·rregos; 

¶ Identificar pontos pass²veis de liga­»es de esgoto, com o objetivo de programar 

a­»es em conjunto com os usu§rios para que as suas liga­»es sejam interligadas ao 

sistema de esgotamento sanit§rio; 

¶ Identificar pontos de lan­amento de efluentes em cursos dô§gua e monitorar os 

resultados encontrados antes, durante e ap·s o desenvolvimento das a­»es 
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estabelecidas. 

Na busca pela efetividade do programa deve-se: 

¶ Sensibilizar a popula­«o para o reconhecimento dos direitos e deveres quanto ao 

servi­o de esgoto sanit§rio; 

¶ Desenvolver atividades coletivas e de organiza­«o social estimulando conviv°ncia 

social, bem com a responsabilidade compartilhada e a solidariedade. 

¶ Disponibilizar informa­»es ¨ popula­«o sobre saneamento b§sico e educa­«o 

ambiental e seus impactos na melhoria da qualidade de vida nos bairros e Escolas; 

¶ Criar estrat®gias para a melhoria das condi­»es socioecon¹micas atrav®s de cursos 

de capacita­«o/gera­«o de renda. 

5.2.4 Programas Específicos aplicáveis a área rural 

A Associação Brasileira de Engenharia Ambiental e Sanitária ï ABES apresenta diversos 

programas bem-sucedidos do saneamento rural, e consequentemente das soluções para o 

esgotamento sanitário na zona rural. O nordeste do pais é o pioneiro no desenvolvimento de 

programas voltados para a área rural, como o Sistema Integrado de Saneamento Rural ï SISAR, no 

Ceará, dentre outros podemos citar o ñSaneamento ruralò (FUNASA), o qual ® descrito mais 

detalhadamente no item ñ5.2.4.1ò, o ñPrograma Pr· Ruralò (CESAN) e o ñSaneamento ruralò 

(COPASA). 

Os programas citados contam em sua maioria com parcerias firmadas entre entes públicos, 

órgãos municipais, setor privado e sociedade civil, através de associação de produtores rurais, 

ONGs, empresas e sindicatos. A EMATER/MG é um exemplo de parceira que já atua em projetos 

de implantação de fossas sépticas em vários municípios de Minas Gerais. 

Para resolução da problemática do esgotamento sanitário da zona rural de Tarumirim 

propõem-se um trabalho em conjunto com o programa ñZero esgoto Ilegal= Esgoto Limpoò 

destinado as áreas urbanas, inserindo as áreas rurais, as quais poderão ser contempladas com um 

programa secund§rio, ñZero esgoto rural = §guas limpasò o qual dever§ buscar desenvolvimento de 

um conjunto de ações sociais, educativas e ambientais, bem como o comprometimento das 

comunidades rurais, com a finalidade de identificar os pontos de lançamento de esgoto in natura. 

O Programa ñĆguas Limpasò deve, na fase de planejamento: 

¶ Identificar os locais em que n«o h§ coleta e tratamento de esgoto; 

¶ Apontar criteriosamente os locais em que h§ a necessidade de se instalar fossas 

s®pticas; 
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¶ Capacitar da Comunidade para implanta­«o, manuten­«o, acompanhamento e 

aproveitamento dos res²duos gerados no sistema. 

Na busca pela efetividade do programa deve-se: 

¶ Sensibilizar a popula­«o para o reconhecimento dos direitos e deveres quanto ao 

servi­o de esgoto sanit§rio; 

¶ Desenvolver atividades coletivas e de organiza­«o social estimulando conviv°ncia 

social, bem com a responsabilidade compartilhada e a solidariedade. 

¶ Disponibilizar informa­»es ¨ popula­«o sobre saneamento b§sico e educa­«o 

ambiental e seus impactos na melhoria da qualidade de vida na zona rual; 

¶ Criar estrat®gias para a melhoria das condi­»es socioecon¹micas atrav®s de cursos 

de capacita­«o/gera­«o de renda. 

O município de Tarumirim tem autonomia de decidir qual o melhor caminho para cumprir 

os objetivos, metas e ações propostas neste PMSB para atingir a universalização do saneamento 

básico, entretanto é recomendável que as soluções passem por experiências ou quando couber, 

admissão em programas como os citados, abrindo espaço para participação da população e criando 

parcerias com sindicatos, EMATER e setor privado. 

5.2.4.1 Saneamento rural - FUNASA 

Conforme definido no plano plurianual (PPA 2016-2019), o apoio aos estados e municípios 

no que compete o sustento a implementação de medidas estruturais e estruturantes em áreas rurais 

e comunidades tradicionais, que assegurem a ampliação do acesso, a qualidade e a sustentabilidade 

das ações e serviços públicos de saneamento básico, cabe ao Ministério da Saúde o qual delegou tal 

competência a FUNASA (FUNASA, 2016). 

A FUNASA disp»e do programa ñSANEAMENTO RURALò o qual ® um dos três 

componentes do Plano Nacional de Saneamento Básico ï PLANSAB, o programa possui como 

objetivo o desenvolvimento do saneamento básico em áreas rurais, visando a universalização do 

serviço. 

As linhas de ações do programa são estruturais e estruturantes, financiando obras físicas e 

dando assistência política e gerencial que os serviços prestados sejam sustentáveis. 

As seleções dos cadastros e propostas ao programa é realizada por meio de editais e ou 

portarias de seleção, apresentam como critérios indicadores epidemiológicos, socioeconômicos e 

ambientais. 
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5.3 Ações para emergência e contingência 

O sistema de esgotamento sanitário é parte fundamental do saneamento básico no tocante à 

saúde da população e na qualidade ambiental do município como um todo. Problemas advindos desse 

sistema devem ser sanados o mais rapidamente possível, evitando maiores danos ambientais. 

O extravasamento de esgoto nas unidades do sistema e anormalidades no funcionamento das 

estações de tratamento de esgoto podem causar prejuízos à eficiência de tratamento e colocam em 

risco a qualidade ambiental do município, podendo contaminar recursos hídricos e o solo. Para estes 

casos, assim como para a interrupção da coleta de esgoto, por motivos diversos, como por 

rompimento de coletores, medidas de emergência e contingência devem ser previstas. 

A seguir, serão apresentados os Quadros das ações de emergência e contingência para o 

esgotamento sanitário do município de Tarumirim. As ações do Quadro 21 criam sistemas para 

evitar a paralisação das estações de tratamento de esgoto e possível contaminação do ambiente por 

inefici°ncia tempor§ria das ETEôs e/ou unidades de tratamento ocasionados pela falta de energia, 

falhas na operação vandalismo entre outros, evitando assim impacto de maiores proporções no 

ambiente; e ações voltadas às possíveis interrupções no funcionamento das unidades de elevação ou 

tratamento de esgoto em decorrência de acidentes naturais como as erosões e desmoronamento de 

taludes ou rupturas em pontes por onde passam as rede de esgotamento sanitário ocasionados por 

níveis de inundação elevados.
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Quadro 21: Ações de Emergência para o Eixo Esgotamento Sanitário 

OCORRÊNCIA  ORIGEM  AÇÕES PARA EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIA  

Inefici°ncia das ETEôs 

Alterações das características e vazão afluente 

consideradas nos projetos das ETEs, alterando o 

funcionamento dos sistemas e tempo de detenção 

hidráulico 

Comunicar à Prefeitura Municipal  

Reavaliar a capacidade de adequação das ETEôs para suportar as novas 

condições e/ou manter o funcionamento para atender os principais padrões de 

lançamento 

Falhas operacionais; ausência de monitoramento, 

limpeza e manutenção periódica 

Comunicar aos órgãos de controle ambiental, FEAM , sobre a ocorrência 

de ineficiência, avaliar a possibilidade de acumulação do efluente final em 

tanques alternativos, retornar o mesmo para o início do processo e/ou lançar no 

corpo hídrico temporariamente, desde que não cause danos ambientais 

irreversíveis, apesar de não atender todos os parâmetros de lançamento  

Comunicar à Polícia Militar  para investigação do ocorrido 

Identificar o motivo da ineficiência, executar reparos e reativar o processo 

monitorando a eficiência para evitar contaminação do meio ambiente  

Extravasamento de esgoto em estações 

elevatórias 

Interrupção no fornecimento de energia elétrica nas 

instalações de bombeamento  

Comunicar à CEMIG  a interrupção de energia 

Acionar gerador alternativo de energia 

Comunicar à prestadora 

Instalar tanques de acumulação do esgoto extravasado com o objetivo de 

evitar contaminação do solo e água 

Danificação de equipamentos eletromecânicos ou 

estruturas  

Comunicar aos órgãos de controle ambiental, FEAM , sobe os problemas 

com os equipamentos e a possibilidade de ineficiência e paralisação das 

unidades de tratamento 

Comunicar à Prefeitura Municipal  

Instalar equipamentos reserva  

Ações de vandalismo 

Comunicar à Polícia Militar  para investigação do ocorrido 

Comunicar à Prefeitura Municipal  

Executar reparo das instalações danificadas com urgência 

Rompimento de linhas de recalque, 

coletores, interceptores e emissários 

Desmoronamento de taludes ou paredes de canais 

Executar reparo da área danificada com urgência 

Comunicar à  Prefeitura Municipal  

Sinalizar e isolar a área como meio de evitar acidentes 

Erosões de fundo de vale 
Comunicar à Prefeitura Municipal  

Executar reparo da área danificada com urgência 
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OCORRÊNCIA  ORIGEM  AÇÕES PARA EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIA  

Rompimento de pontos para travessia de veículos. 

Comunicar aos órgãos de controle ambiental, FEAM , sobre o rompimento em 

alguma parte do sistema de coleta de esgoto 

Comunicar às autoridades de trânsito, DNIT , sobre o rompimento da travessia 

Sinalizar e isolar a área como meio de evitar acidentes 

Comunicar à  Prefeitura Municipal  

Executar reparo da área danificada com urgência 

Fonte: FUNEC (2016) 
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6 PROGRAMAS, PROJETOS E A¢ìES PARA O SISTEMA DE 

LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESĉDUOS SčLIDOS 

6.1 Programas, Projetos e Ações 

No Quadro 22 ao Quadro 28, a seguir apresentados, estão previstas as ações de caráter 

imediato, curto, médio, longo prazo e as ações constantes, visando à implementação de soluções 

graduais e progressivas de forma a atingir os objetivos e metas propostos, destacando-se dentre 

estes: 

1. Reestrutura­«o, monitoramento e incremento da coleta de RSU; 

2. Reestrutura­«o do sistema tarif§rio 

3. Proje­«o e otimiza­«o da usina de triagem e compostagem; 

4. Constru­«o do aterro sanit§rio 
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Quadro 22: Programas e ações propostos para o Eixo de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos - Objetivo 1. 
MUNICÍPIO DE TARUMIRIM  ï PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO  

EIXO  3 LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS.  

OBJETIVO  1 REESTRUTURAÇÃO, MONITORAMENTO E INCREMENTO DA COLETA DE RSU  

METAS  

Meta 1.1 Avaliar se a quantidade e qualidade dos equipamentos disponíveis para a limpeza pública e mão de obra atendem à demanda municipal no período de planejamento 

Meta 1.2 Avaliar se as rotas, horários e frequência dos serviços de coleta de resíduos atendem as demandas da área urbana e rural 

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

CÓDIGO 

(e/o/m/a)*  
DESCRIÇÃO 

IMEDIATO  

(2016 A 2018) 

CURTO PRAZO 

(2019 A 2023) 

MÉDIO PRAZO  

(2024 A 2027) 

LONGO PRAZO  

(2028 A 2036) 

3.1.1.1 
Ação 1: Realizar o levantamento e vistorias dos ve²culos prestadores dos servi­os de 
limpeza p¼blica e manejo de RSU do munic²pio 

Constante 

3.1.1.2 

Ação 2: Definir os ve²culos coletores para cada zona, tomando por base informa­»es 
seguras sobre a quantidade e as caracter²sticas dos res²duos a serem coletados e 

transportados, formas de acondicionamento dos res²duos, condi­»es de acesso aos 

pontos de coleta 

X    

3.1.1.3 
Ação 3: Realizar manuten­«o preventiva, e quando necess§ria, corretiva dos 
equipamentos e instala­»es 

Constante 

3.1.1.4 
Ação 4: Acionar empresas previamente cadastradas para assumirem no caso de 
emerg°ncia as manuten­»es necess§rias 

Constante 

3.1.1.5 

Ação 5: Aumentar o quadro de colaboradores das §reas mais deficit§rias do setor, 
como a coleta de res²duos s·lidos na §rea rural, ampliando o quadro de servidores 

sempre que necess§rio 
 X   

3.1.1.6 

Ação 6: Equipar a unidade de triagem proposta, com m§quinas (prensas, 

trituradores, esteiras), ve²culos e EPIs para os trabalhadores, manter esses 

equipamentos 
 X   

3.1.1.7 
Ação 7: Garantir funcionamento das instala­»es, equipamentos e infraestruturas 
necess§rias, aumentando gradativamente a capacidade para atender toda a popula­«o 

Constante 

3.1.2.8 Ação 8: Elaborar estudo de densidade e fluxo populacional X    

3.1.2.9 Ação 9: Identificar trechos e/ou zonas com coleta ineficiente X    

3.1.2.10 Ação 10: Efetuar levantamento das zonas de gera­«o de res²duos (zonas residenciais, 

comerciais, setores de concentra­«o de res²duos p¼blico, §rea de lazer etc.), com 

respectivas densidades populacionais, tipifica­«o urban²stica (informa­»es sobre 

avenidas, ruas, tipos de pavimenta­«o, extens«o, declividade, sentidos e intensidade 

de tr§fego, §reas de dif²cil acesso etc.) 

Constante 

3.1.2.11 Ação 11: Definir os ve²culos coletores para cada setor, tomando por base informa­»es 
seguras sobre a quantidade e as caracter²sticas dos res²duos a serem coletados e 

transportados, formas de acondicionamento dos res²duos, condi­»es de acesso aos 
Constante 
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pontos de coleta etc. 

3.1.2.12 Ação 12: Realizar um estudo da movimenta­«o dos res²duos, por tipologia, desde sua 

gera­«o no territ·rio municipal, visando ̈ identifica­«o do trajeto mais curto e mais 

seguro, at® a destina­«o final 
Constante 

3.1.2.13 Ação 13: Elaborar mapa da rota de movimenta­«o de RSU otimizada X    

3.1.2.14 Ação 14: Atualizar mapa da rota de movimenta­«o de RSU otimizada Constante 

3.1.2.15 Ação 15: Estabelecer uma rota de coleta regular na §rea rural X X   

3.1.2.16 Ação 16: Ampliar a coleta seletiva, incluindo toda a §rea urbana e rural, levantando a 

quantidade dos materiais coletados 
X X X  

3.1.2.17 Ação 17: Levantar e adequar a frequ°ncia e hor§rio da coleta das §reas atendidas no 
munic²pio de acordo com a demanda necess§ria  

X    

*e ï Eixo, o ï Objetivo, m ï Meta, a- Ação.  
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Quadro 23: Programas e ações propostos para o Eixo de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos - Objetivo 2 
MUNICÍPIO DE TARUMIRIM  ï PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO  

EIXO  3 LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS. 

OBJETIVO  2 OTIMIZAÇÃO  E MONITORAMENTO DA COLETA SELETIVA  

METAS  

Meta 2.1 Contratação de empresa especializada para fazer o Plano Municipal de Coleta Seletiva 

Meta 2.2 Criar lei que estabeleça a Política Municipal de Resíduos Sólidos, visando atender à Política Nacional de Resíduos Sólidos 

Meta 2.3 Promover Programas de Educação Ambiental para divulgar o sistema de coleta seletiva e sensibilizar os geradores para separação dos resíduos sólidos na fonte 

Meta 2.4 Aumento e manutenção de abrangência geográfica da coleta regular e seletiva 

Meta 2.5 Eliminação e recuperação do lixão localizado no povoado de Pega Bem e da atual área de disposição final de RSU na sede municipal (Aterro Controlado) 

Meta 2.6 Diminuição da geração per capta de resíduos sólidos domiciliares 

Meta 2.7 Aumento da quantidade de material reciclado comercializado (toneladas); Estabelecimento/fortalecimento de redes de comercialização de materiais recicláveis 

Meta 2.8 Organizar ou criar cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais recicláveis; viabilizar postos de trabalho em cooperativas ou outras 

formas de associação de catadores de materiais recicláveis 

Meta 2.9 Compatibilizar o PGIRS com os demais Planos setoriais existentes; articulação e propostas para gestão consorciada de resíduos sólidos 
 

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

CÓDIGO 

(e/o/m/a)*  
DESCRIÇÃO 

IMEDIATO  

(2016 A 2018) 

CURTO PRAZO 

(2019 A 2023) 

MÉDIO PRAZO  

(2024 A 2027) 

LONGO PRAZO  

(2028 A 2036) 

3.2.1.1 
Ação 1: Elaborar e publicar edital de licita­«o para contrata­«o de empresa 

especializada 
X 

   

3.2.1.2 Ação 2: Formalizar a contrata­«o da empresa especializada X    

3.2.2.3 Ação 3: Implementar o Plano de Gest«o Integrada de Res²duos S·lidos X    

3.2.2.4 

Ação 4: Implantar programas e a­»es de capacita­«o t®cnica das Secretarias 

envolvidas (Secretarias de Sa¼de, Educa­«o, Meio Ambiente, etc.) voltados para a 

compreens«o e implanta­«o do PGIRS  
X    

3.2.2.5 

Ação 5: Criar regulamenta­«o para posturas relativas ̈ s mat®rias de higiene, 

limpeza, seguran­a e outros procedimentos p¼blicos relacionados aos res²duos 

s·lidos, bem como os relativos ̈ sua segrega­«o, acondicionamento, disposi­«o 

para coleta, transporte e destina­«o, disciplinando aspectos da responsabilidade 

compartilhada e dos sistemas de log²stica reversa 

X    

3.2.2.6 

Ação 6: Criar regulamento para disciplinar a opera­«o de transportadores e 
receptores de res²duos privados (transportadores de entulhos, res²duos de sa¼de, 

res²duos industriais, sucateiros e ferros-velhos e outros). 
X    

3.2.2.7 
Ação 7: Criar regulamento para estabelecer procedimentos para a mobiliza­«o 
e tr©nsito de cargas perigosas no munic²pio ou na regi«o. 

X    

3.2.2.8 
Ação 8: Criar regulamento para defini­«o dos instrumentos e normas de 
incentivo ao surgimento de novos neg·cios com res²duos 

X    
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PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

CÓDIGO 

(e/o/m/a)*  
DESCRIÇÃO 

IMEDIATO  

(2016 A 2018) 

CURTO PRAZO 

(2019 A 2023) 

MÉDIO PRAZO  

(2024 A 2027) 

LONGO PRAZO  

(2028 A 2036) 

3.2.2.9 

Ação 9: Criar legisla­«o para defini­«o do ·rg«o colegiado, as representa­»es e 

a compet°ncia para participa­«o no controle social dos servi­os p¼blicos de 

limpeza urbana e manejo de res²duos 
X    

3.2.2.10 

Ação 10: Avaliar a legisla­«o municipal existente, com o prop·sito de identificar 

lacunas ainda n«o regulamentadas, inconsist°ncias internas e outras 

complementa­»es necess§rias 
X    

3.2.2.11 Ação 11: Revisar e atualizar as leis promulgadas frente ̈ PNRS X    

3.2.2.12 
Ação 12: Realizar os estudos t®cnicos necess§rios para adequa­«o e 
regulamenta­«o do sistema de coleta seletiva em termos operacionais 

X    

3.2.2.13 Ação 13: Criar regulamento que exija a separa­«o dos res²duos domiciliares na fonte X    

3.2.2.14 

Ação 14: Criar legisla­«o e regulamento que definam o conceito de grande e 
pequeno gerador de RCD e de res²duos volumosos, articulando a autoriza­«o de 

constru­«o/reforma da Prefeitura Municipal com o cadastro dos geradores, 

estabelecendo procedimentos para exerc²cio das responsabilidades de ambos e 

criando mecanismos para erradicar a disposi­«o irregular de RCD e de res²duos 

volumosos, como, por exemplo, a aplica­«o de multas 

X    

3.2.2.15 
Ação 15: Criar regulamento que exija a entrega do PGRS, definindo como data 
limite o dia 30/04 do ano seguinte ao de refer°ncia 

X    

3.2.2.16 
Ação 16: Criar regulamento para estabelecer procedimentos relativos aos Planos de 
Gerenciamento que precisam ser recepcionados e analisados no ©mbito local 

X    

3.2.2.17 
Ação 17: Criar regulamento que diferencie pequenos geradores dos m®dios e 
grandes geradores, atribuindo-lhes suas responsabilidades. 

X    

3.2.2.18 

Ação 18: Melhorar a efici°ncia do sistema de manuten­«o e limpeza de lotes 
particulares, atrav®s da cria­«o de lei ou decreto espec²fico, regulamentando o 

sistema de execu­«o dos servi­os, bem como por meio de advert°ncias e 

cobran­as de valores /multas a serem aplicados ao propriet§rio dos lotes 

particulares 

 X   

3.2.2.19 

Ação 19: Criar legisla­«o para regulamentar a log²stica reversa em n²vel 

municipal, versando sobre a entrega, por parte da popula­«o, e o recebimento, por 

parte dos estabelecimentos comerciais e industriais, dos res²duos especiais, como 

medicamentos vencidos, pilhas e baterias eletroeletr¹nicos e l©mpadas 

fluorescentes. 

 X   

3.2.2.20 
Ação 20: Incluir entre as atribui­»es dos fiscais municipais o controle do 
cumprimento das leis previstas neste PMSB 

 X   

3.2.2.21 Ação 21: Contratar empresa para elaborar o Plano Municipal Integrado de   X  
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PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

CÓDIGO 

(e/o/m/a)*  
DESCRIÇÃO 

IMEDIATO  

(2016 A 2018) 

CURTO PRAZO 

(2019 A 2023) 

MÉDIO PRAZO  

(2024 A 2027) 

LONGO PRAZO  

(2028 A 2036) 

Gerenciamento de Res²duos da Constru­«o e Demoli­«o (RCD), de acordo com a 

Resolu­«o CONAMA nÁ 307/2002 

3.2.3.22 
Ação 22: Elaborar programa de educa­«o ambiental para o sistema de coleta seletiva 

do munic²pio 
X    

3.2.3.23 
Ação 23: Elaborar e implementar calend§rio de eventos de cunho ambiental, com 

foco no eixo de res²duos s·lidos 
X    

3.2.3.24 

Ação 24: Criar meios l¼dicos e interativos de conscientiza­«o ambiental para o 
p¼blico em geral (jingles, personagens dos res²duos (Patrulha da Limpeza), frases 

de efeito, slogans etc.), relacionando-os ¨ import©ncia do sistema de drenagem para 

uma cidade e ¨ qualidade de vida da popula­«o 

X X   

3.2.3.25 
Ação 25: Integrar programas de educa­«o ambiental ao componente curricular, com 

apoio da Secretaria de Educa­«o. 
X    

3.2.3.26 Ação 26: Realizar, quadrienalmente, avalia­«o do Programa de Educa­«o 

Ambiental 
Constante 

3.2.3.27 Ação 27: Instituir um programa permanente para a conscientiza­«o da popula­«o, 
exclusivamente sobre os res²duos s·lidos 

X    

3.2.3.28 Ação 28: Promover a realiza­«o de reuni»es e semin§rios para o esclarecimento 

sobre a destina­«o final dos res²duos s·lidos do munic²pio 
Constante 

3.2.3.29 Ação 29: Instruir a popula­«o, por meio da realiza­«o de cursos de capacita­«o, 

sobre a utiliza­«o dos servi­os disponibilizados sobre res²duos 
Constante 

3.2.3.30 Ação 30: Definir meios de propaga­«o e divulga­«o do sistema de coleta seletiva no 
munic²pio  

X    

3.2.3.31 Ação 31: Apoiar e incentivar programas de educa­«o ambiental na educa­«o n«o 

formal (associa­»es de bairro, igrejas, sindicatos, encontros da terceira idade, entre 

outros). 
Constante 

3.2.3.32 Ação 32: Realizar treinamento com os catadores, para que os mesmos possam 

atuar como agentes multiplicadores das boas pr§ticas ambientais 
Constante 

3.2.3.33 Ação 33: Implantar programas e a­»es de capacita­«o t®cnica, voltados para 

implanta­«o e operacionaliza­«o do sistema 
X X   

3.2.3.34 Ação 34: Incluir no programa de educa­«o ambiental a divulga­«o da localiza­«o do 

ponto de coleta de embalagens de defensivos agr²colas, para envolver os pequenos 

produtores rurais e de servi­os de transporte 
X X X  

3.2.3.35 Ação 35: Sensibilizar os geradores para a separa­«o dos res²duos em tr°s tipos 

distintos (compost§vel, recicl§vel e rejeito dom®stico) na fonte de gera­«o 
X X   

3.2.3.36 Ação 36: Desenvolver trabalhos de conscientiza­«o com a popula­«o sobre a X X X  
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PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

CÓDIGO 

(e/o/m/a)*  
DESCRIÇÃO 

IMEDIATO  

(2016 A 2018) 

CURTO PRAZO 

(2019 A 2023) 

MÉDIO PRAZO  

(2024 A 2027) 

LONGO PRAZO  

(2028 A 2036) 

import©ncia da compostagem, instruindo, por meio de cartilhas e cursos, como 

deve ocorrer a separa­«o e acondicionamento do material org©nico. 

3.2.3.37 Ação 37: Realizar estudos para incentivar a cria­«o de sistema de compostagem 
caseira, principalmente na zona rural, inclusive com concess«o de benef²cios por 

parte do poder p¼blico. 
X X X  

3.2.3.38 Ação 38: Analisar a viabilidade de elaborar projeto de implanta­«o de hortas 
comunit§rias em bairros do munic²pio 

X X X  

3.2.3.39 
Ação 39: Implantar postos de entrega volunt§ria de materiais recicl§veis, com 
recipientes acondicionadores, em locais estrat®gicos e pr®dios p¼blicos 

X X X  

3.2.3.40 

Ação 40: Sistematizar as informa­»es existentes relacionadas ao manejo de res²duos 

s·lidos em um banco de dados, levantando dados e informa­»es que se fizerem 

necess§rios 
Constante 

3.2.3.41 
Ação 41: Disponibilizar anualmente o banco de dados ¨ popula­«o, como em web 
sites e sites oficiais para res²duos. 

Constante 

3.2.3.42 
Ação 42: Contratar equipe respons§vel para manuten­«o do site e das informa­»es 
a serem disponibilizadas 

Constante 

3.2.3.43 

Ação 43: Realizar eventos p¼blicos (como audi°ncias) periodicamente, com o 
intuito de informar ¨ popula­«o sobre a situa­«o do manejo de res²duos s·lidos no 

munic²pio e receber sugest»es/reclama­»es 
Constante 

3.2.3.44 
Ação 44: Instruir a popula­«o, por meio da realiza­«o de cursos de capacita­«o, 
sobre a utiliza­«o dos servi­os disponibilizados sobre res²duos 

Constante 

3.2.3.45 

Ação 45: Criar servi­o de atendimento aos usu§rios, com procedimentos que 

viabilizem o acompanhamento das a­»es em rela­«o ¨s reclama­»es realizadas, 

atendendo ¨s demandas de maneira r§pida e eficiente 
X    

3.2.3.46 

Ação 46: Realizar periodicamente pesquisas de percep­«o e satisfa­«o com a 

popula­«o para obter feedbacks dos servi­os prestados, de maneira a verificar os 

pontos pass²veis de melhorias 
Constante 

3.2.4.47 
Ação 47: Ampliar e regular a coleta seletiva, incluindo toda a §rea urbana e §reas 
rurais, levantando a quantidade desses materiais coletados 

Constante 

3.2.4.48 
Ação 48: Instalar containers em locais mais pr·ximos ¨ popula­«o rural, e n«o 
somente nas extremidades da §rea urbana 

X    

3.2.5.49 
Ação 49: Delimitar a antiga §rea de dep·sitos de RSU (Lix«o no Povoado de Pega 

Bem) e atual §rea de disposi­«o final localizada na sede 
 X   

3.2.5.50 
Ação 50: Elaborar Plano de Encerramento e de recupera­«o das antigas §reas de 

disposi­«o final inadequadas 
 X   


















































































































































